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			Nota da autora


			 


			Este livro tem origem na minha tese de doutoramento defendida em 2004 no Programa de Pós-Graduação em História Social na Universidade Federal do Rio de Janeiro – UFRJ. 


			Naquele tempo, pleno de experiências enriquecedoras e felizes, contei com a orientação do saudoso professor Manoel Luiz Lima Salgado Guimarães. Lembro de sua insuperável afabilidade e do respeito incomum à diversidade de ideias e opiniões. Todos que o conheceram podem dimensionar a lacuna que deixou no meio acadêmico.


			O tema desta obra, inspirado na História dos conceitos, nos termos formulados por Reinhart Koselleck, consiste no estudo da polissemia da noção de República na imprensa das províncias do Rio de Janeiro e de Pernambuco entre 1824 e 1834. 


			A pesquisa se detém, em primeiro lugar, nas formas de apropriação da herança do secular ideário republicano, assim como na reconfiguração semântica dos conceitos políticos correlatos, no início do século XIX. Para tanto, foram avaliados os “dicionários políticos”, inseridos nas edições dos jornais, uma vez que a persuasão necessariamente incluía a reflexão acerca da mudança de significados para as mesmas palavras.


			Em segundo lugar se estabelece um diálogo entre diferentes sistemas de linguagens que atestam, além de universos conceituais distintos, as múltiplas temporalidades do discurso político naquele contexto.


			Embora tenha se passado mais de uma década desde a defesa da tese, parece que tanto o tema quanto a metodologia que informou este estudo permanecem atuais, visto que a reflexão acerca dos conceitos políticos ainda é um campo inteiramente aberto à pesquisa histórica no Brasil.


			O texto não sofreu modificações em seu conteúdo original, salvo do ponto de vista formal e apenas em algumas passagens. Alguns capítulos ou trechos da tese já foram parcialmente publicados em revistas acadêmicas, mas apenas agora, pela primeira vez, estão reunidos integralmente.


			 


		






			Introdução


			A tradição republicana renascentista e a Ilustração na Europa


			“Os homens, sempre que das coisas remotas e desconhecidas não podem fazer nenhuma ideia, estimam-nas pelas próprias coisas conhecidas e presentes.”1


			A partir do século XIII as cidades italianas abandonam as constituições republicanas em razão das divisões sociais que se acentuam ao longo do século. Com o enriquecimento dos novos grupos, em decorrência do fomento do comércio, estes passam a questionar o controle político exercido por famílias tradicionais. As dissensões entre as facções conduzem ao fim das liberdades republicanas e à ascensão dos déspotas. Contudo, de acordo com Skinner, duas tradições de análise amparavam os defensores das repúblicas: uma, oriunda do exame da retórica, popularizada nas universidades italianas desde o século XI; outra proveniente do estudo da filosofia escolástica, vinda da França no final do século XIII. Em certo sentido, ambas argumentavam que as rivalidades entre as facções poderiam ser controladas.2


			Ao ensino da retórica, originalmente relacionado à redação de cartas oficiais e documentos com o “máximo de clareza e força persuasiva”, é acrescentada, no século XIII, a arte de fazer discursos, imprimindo-lhe um caráter mais político, vinculado às questões públicas, contribuindo para o aparecimento de dois gêneros literários: as crônicas e histórias das cidades, o que facilitou a difusão da ideologia das cidades-repúblicas e o enaltecimento de seus méritos; como também os livros de conselhos, dirigidos a autoridades políticas e magistrados. 


			Dessa sorte, a História de Roma, de Tito Lívio, cujos primeiros tomos seriam destinados a descrever a fundação de um Estado livre pelos romanos, teria sido o principal veículo de transmissão desta concepção de “cidades livres” na Europa no início da Idade Moderna, tendo por base dois elementos: a associação entre Estados livres e eleição anual das magistraturas; assim como a sujeição igual de todo cidadão ao domínio da lei. Nesses termos, ao definir o Estado como uma “unidade autogovernante, na qual [...] o imperium das leis é maior do que o de qualquer homem”, a herança de Lívio contrapõe qualquer forma de governo monárquico à manutenção da liberdade pública.3


			Também a nova modalidade de teoria retórica, importada da França, teria promovido rupturas e transformações, de vez que seu ensino passara a basear-se em textos clássicos de autores julgados relevantes, sobretudo Cícero. Esta forma de estudo torna-se predominante na Itália, o que teria impulsionado uma retomada pelo interesse na leitura dessas obras neste “país” no século XIV, particularmente entre advogados que estudavam retórica, constituindo-se estes nos primeiros humanistas.


			Destarte, a centralidade conferida à filologia e à comunicação com o passado parece constituir o cerne da própria expressão “humanismo cívico”, porquanto a preocupação com o significado das palavras acentuava a singularidade do tempo vivido. Como ressalta Pocock, quanto maior a percepção de que um autor, morto há muito tempo, “falava” no presente, mais intensamente se desfaziam as estruturas de universalidades eternas através das quais sua voz era mediada, tornando mais clara a consciência da comunicação por meio do tempo e do espaço que o distanciavam. Assim sendo, quanto mais cuidadosamente fosse facilitada essa tradução, estudando-se o texto e o contexto em que ele escreveu, mais evidentes apresentar-se-iam as circunstâncias temporais, sociais e históricas nas quais suas ideias se expressaram e quais, ao constituir-se a linguagem e seu conteúdo, conformariam seu próprio pensamento.4


			Por conseguinte, é construída certa afinidade entre o humanismo filológico e o político, na medida em que ambos isolaram certos momentos no passado e pretendiam estabelecer uma comunicação entre eles e o presente. “O diálogo com os antigos que resulta em conhecimento é associado à conversação entre cidadãos que formulam leis e decisões. Ambos ocorrem entre homens particulares, localizados em momentos específicos no tempo”.5


			Todavia, a singularidade das repúblicas, compreendidas como o governo dos homens sobre si, agregada à perspectiva cíclica da História,6 legatária de Políbio, importaria em sua finitude e instabilidade no tempo, e uma vez que a virtude era corporificada numa forma de governo, ela compartilhava dessa contingência. Assim, a transitoriedade de um sistema de justiça humana não seria vista apenas como um aspecto da physis, a natural vida e morte das coisas, mas sim como um fracasso moral e o triunfo da Fortuna.7


			Talvez por esta razão a doutrina republicana tenha florescido numa época em que as cidades livres italianas estivessem submetidas aos governos dos príncipes, ilustrando assim a bela assertiva de Hegel, da qual também se valera Skinner, segundo a qual “a coruja de Minerva somente abre as asas ao cair do crepúsculo”.8


			O caráter mais sistemático da argumentação política, herdado dos textos clássicos, procurava abonar os valores que singularizavam as repúblicas urbanas no contexto da consolidação do domínio dos signori e da perda da confiança no sistema eletivo de governo. Portanto, as razões atribuídas pelos humanistas cívicos para o enfraquecimento das repúblicas e deterioração das liberdades cívicas concentravam-se, a partir da experiência histórica das cidades italianas, no facciosismo político decorrente do aumento da riqueza particular, o que viria a ser considerado danoso à virtude pública. Dessa forma, o meio mais eficiente para resguardar os princípios tradicionais das cidades-repúblicas consistiria em abandonar os interesses de facção, enlaçando o bem particular ao da cidade como um todo, politizando-se a virtu, compreendida como um lenitivo para a fortuna e a corrupção.


			Por outras palavras, a questão que se apresentava seria precisamente como fazer coincidir os interesses públicos e individuais. O desenvolvimento deste tema viria a conformar as duas principais linhas de análise do pensamento político moderno acerca da virtude e da corrupção na vida cívica. A primeira delas ajuizava a eficiência do governo a partir da solidez de sua administração; a segunda, adotando uma perspectiva inversa, julgava que se os homens que controlam as instituições forem corruptos, estas não poderão refreá-los, por melhores que sejam. Se do primeiro parecer aproxima-se Hume, a segunda tradição, da qual Maquiavel e Montesquieu são os maiores representantes, proclamava que não é tanto o corpo administrativo do governo, mas o próprio espírito dos governantes, do povo e das leis o que mais precisaria ser observado.


			Conforme essa ordem de considerações, o desenvolvimento do conceito ciceroniano de virtus pelos humanistas e, em larga medida, herdado posteriormente pela Ilustração, baseia-se em três pressupostos: primeiro, que a virtus está ao alcance dos homens; segundo, que é necessária uma educação adequada para atingir este objetivo; terceiro, que esta educação deve relacionar o estudo da filosofia antiga à retórica.9


			Nos séculos XVI e XVII, não obstante o fortalecimento das monarquias na Europa, os argumentos da tradição humanista republicana seguem uma linha de continuidade, cujos aspectos fundamentais são em boa medida apropriados pelo pensamento ilustrado do século seguinte: a crítica aos exércitos mercenários, prevalecendo o princípio de que a república deve ter seu próprio sistema de defesa, através da prática de armar os cidadãos – base da ideia, amplamente aceita posteriormente, da milícia cidadã –; o estímulo à virtu enquanto compromisso com a coisa pública, bem como sua promoção por meio da educação.


			No entanto, sabe o leitor de O espírito das leis que o embate entre monarquias e repúblicas constituiu-se no mote para as reflexões de Montesquieu acerca dos princípios constitutivos das diferentes formas de governo, considerações estas que aliás marcariam profundamente tanto os fundadores da “República imperial” norte-americana, quanto as elites política e intelectual do Império do Brasil.


			 


			***


			 


			Este livro tem por objeto o estudo do conceito de República entre 1824 e 1834 nas províncias do Rio de Janeiro e Pernambuco. A pesquisa contempla, portanto, o período que se segue à outorga da Carta Constitucional pelo imperador em 1824, o que suscitou, em meio a conflitos regionais, a organização em Pernambuco da Confederação do Equador e a edição do Ato Adicional à Constituição, já durante a Regência, em 1834.


			O estudo procura entrever continuidades e descontinuidades na herança do discurso político republicano, tendo em vista as especificidades de um momento no qual a difusão dos princípios afinados à ideia de república, assim como as reflexões atinentes à institucionalização do Império do Brasil ocorrem paralelamente ao delineamento de uma esfera pública, relacionada em grande medida à expansão da imprensa, bem como a outras formas de sociabilidade que se constituem progressivamente como mecanismos informais de participação política.10


			De uma maneira geral, o conceito de República comportava neste contexto uma tripla acepção – em primeiro lugar seria ainda associado à identificação de um território regido pelas mesmas leis, de acordo com a permanência de um registro do Antigo Regime; em segundo lugar, poderia ser relacionado à primazia conferida ao bem comum ou à respublica; em terceiro lugar, denotaria um regime específico de governo, eletivo e temporário.


			Por outro lado, tomar o conceito de República como legatário de uma linguagem ou discurso fundamentado numa determinada concepção de liberdade e virtude cívica, não significa meramente a identificação daqueles defensores de um governo eletivo e temporário, sobretudo em razão das equivalências semânticas atribuídas, então, à palavra república; ou seja, anarquia, desordem e todo um corolário político referenciado pelo temor à guerra civil, como também pelo espectro do haitianismo; associação esta que, como se sabe, suscitava prisões e perseguições.


			Por este motivo compreende-se o republicanismo como um discurso político particularizado por uma percepção precisa e peculiar de liberdade civil. Em primeiro lugar, pela ênfase na analogia entre o corpo individual e o corpo político, inserindo-se a liberdade dos indivíduos na liberdade de uma cidade ou Estado. Desta observação é possível deduzir que os Estados livres seriam vistos como pessoas livres, assim qualificadas pela capacidade de autogoverno. Esta concepção teria, por seu turno, injunções de ordem institucional, uma vez que a liberdade seria interpretada menos como “não dominação” e mais enquanto autonomia no sentido de que um Estado livre só pode ser considerado dessa forma se tiver leis decretadas com a anuência de todos os membros do corpo político o que, do contrário, implicaria em perder a liberdade e ser levado a agir por uma outra vontade que não a sua própria. 


			Em segundo lugar, em razão do entendimento desta noção – herdada dos moralistas e historiadores romanos baseados na tradição legal romana preservada no Digesto – expressa pelo contraste com a escravidão. Dessa forma, ser escravo equivalia à sujeição, coação física ou jurisdição de alguém mais, ou seja, estar “dentro do poder” de outra pessoa, in potestate domini, vivendo à mercê de outros. De acordo com esta tradição, haveria dois caminhos para a “servidão pública”: quando um corpo político for privado de sua capacidade de agir à vontade na busca dos fins que escolheu; ou se este mesmo corpo político ou nação estiver submetido à vontade de alguém que não seja a de seus representantes como um todo. Neste último caso, a servidão pública pode igualmente se manifestar de duas formas: quando há sujeição ou dependência de outro Estado, em virtude de colonização ou conquista; ou quando a constituição interna de um Estado permite o exercício de poderes discricionários por parte dos governantes.11


			Conforme essa reflexão, torna-se possível particularizar o republicanismo, tomando-se por base as críticas que, repetindo o princípio hobbesiano12, relacionam a liberdade exclusivamente ao constrangimento ou não das ações individuais. Segundo esta linha de pensamento, o que importa não é a origem, ou quem elabora as leis, mas apenas a sua extensão, desvinculando-se, assim, a liberdade de uma forma específica de governo. Os republicanos, por outro lado, não questionariam o caráter negativo da liberdade, mas consideram que a “diferença entre o governo da lei e o governo por prerrogativa pessoal não consiste em que o primeiro o deixa em plena liberdade e o segundo não; ela reside pelo contrário em que o primeiro apenas o coage, enquanto o segundo adicionalmente o deixa num estado de dependência”.13


			Em terceiro lugar, o discurso político republicano decorreria da associação entre a república e a noção de império da lei, enquanto expressão da prevalência da res pública sobre os interesses individuais. De acordo com essa acepção define-se a epígrafe do jornal fluminense O Republicano de 1831, extraída do Contrato Social, “Chamo República todo Estado regido por Leis, qualquer que seja a forma de sua administração, porque então só o interesse Público governa, e algum peso têm os úteis à Pátria. Todo o Governo legítimo é Republicano”.14 


			A indagação central que norteou os capítulos que se seguem sugere que a escassa discussão historiográfica sobre o conceito de república nas primeiras décadas do século XIX no Brasil, assim como a polêmica acerca de sua existência, relacionam-se à frágil reflexão no campo da semântica histórica. Segundo esta perspectiva algumas perguntas poderiam ser formuladas, como por exemplo: quais seriam os diferentes significados desta noção no período? Como delimitar seu deslocamento semântico entre as décadas de 1820 e 1840, observando-se a experiência histórica da Regência? Quais as equivalências e expressões correlatas, supondo-se que um conceito, para além do fenômeno linguístico, indica uma realidade histórica mais ampla, como lembra Reinhart Koselleck15? Ou ainda, em que medida a linguagem do republicanismo clássico e sua peculiar concepção de liberdade civil teria sido incorporada pelo chamado liberalismo radical entre 1824 e 1834?


			Optou-se por recortar o período de estudo a partir da década de 1820, em primeiro lugar em razão do reordenamento político, administrativo e militar promovido pela reunião das Cortes Constituintes em Lisboa e seus conhecidos desdobramentos, como a instituição das Juntas Governativas. Esta medida, como se sabe, teria um efeito disruptivo por acentuar a influência local na administração e nos assuntos fiscais das províncias, obstando qualquer tentativa de um forte governo centralizado no Rio de Janeiro.


			Entretanto, convém assinalar que a dissolução da Assembleia Constituinte em 1823 determinou o fim do pacto constitucional entre as províncias, delimitando um momento de inflexão nas ideias políticas que, a partir de então, passam a expressar a manutenção e ampliação das prerrogativas autonomistas com base na confluência entre federalismo e república, particularmente nas províncias do “norte”. Por outras palavras, com a falência de um império constitucional, a reivindicação de uma república confederada vem a representar a defesa da autonomia provincial. Segundo a perspectiva de frei Caneca, o arbitrário encerramento das atividades da Assembleia equivalia à recolonização e reunião de Portugal com o Brasil. Por essa razão atribuía ao fim do pacto a possibilidade de ruptura com a Monarquia e não o contrário.


			Por outro lado, a abdicação do imperador, oito anos depois, vivida como uma “revolução”, segundo o registro da época, ou acontecimento fundador de um novo tempo, parece ser significativo para a avaliação não apenas de continuidades e rupturas, mas sobretudo de heranças e projetos políticos, em face da dimensão da contingência e, portanto, da imprevisibilidade que singulariza aquele momento. Quanto ao ano de 1834, derivou esta escolha da observação de uma significativa redução na reflexão acerca de temas correlatos ao ideário republicano nos jornais exaltados, possivelmente em virtude do enfraquecimento político do “liberalismo radical”. A nova conjuntura gerou, por seu turno, a diminuição de suas publicações em função do acordo que pôs termo às diversas propostas de reforma constitucional, consubstanciado no Ato Adicional à Constituição de 1824.


			A justificativa para o estudo relaciona-se, de uma maneira geral, à escassez de estudos no campo da História dos conceitos políticos e, em particular, no que pertence ao entendimento da ideia de república nas primeiras décadas do século XIX. Assim sendo, observa-se que este conceito incorporou historicamente inúmeros significados que dificultam, à primeira vista, compreender o que se pretende analisar.


			Tal como ocorre às noções de democracia e liberdade, a república, apesar das correlações institucionais, enfeixa diversas aspirações políticas que atravessaram os séculos, convergindo no período denominado por Koselleck de Sattelzeit16 com o liberalismo, sem, contudo, confundir-se com este. O interesse pelo tema foi motivado em virtude da centralidade conferida pela historiografia à análise do ideário liberal, identificado com a defesa da monarquia constitucional, em razão dos desdobramentos do vintismo português no Brasil num contexto assinalado pela associação entre a autonomia política e a perpetuação da dinastia bragantina no país. 


			Embora nem sempre o assunto seja tratado diretamente pela historiografia, é possível admitir, de forma simplificada, a presença de duas opiniões antagônicas: por um lado aquela que recusa a polissemia do conceito na primeira metade do século XIX no Brasil, insistindo que a utilização da palavra “república” restringe-se exclusivamente à postulação da precedência da coisa pública e do bem comum, dissociado, portanto, da forma de governo. Nesta direção caminham as proposições daqueles que preconizam a convergência de diversas tendências do liberalismo em favor da monarquia constitucional, particularmente após o movimento de julho em 1830 na França.17


			Por outro lado, é possível considerar outro ponto de vista que adota uma posição inversa, procurando associar todas as manifestações de insatisfação política e social – mesmo aquelas que expressavam conflitos locais, impregnados de tradicionalismo, ou ainda as insurreições de escravos – à presença de um vigoroso pensamento republicano no país.18


			Todavia, não seria engano observar que tal polarização também tem sua história. Embora seja admissível aqui apenas um conciso retrospecto, deve-se notar que alguns autores que registraram as divergências que singularizaram os grupos políticos no período regencial, em particular os que publicaram suas obras entre as últimas décadas do século XIX e a década de 1970, afirmavam não somente a existência, mas por vezes a difusão do ideário republicano pela imprensa exaltada, ou por boa parte dela.


			Neste caso, seria oportuno inscrever ao menos Moreira de Azevedo, Octavio Tarquinio de Sousa, Raimundo Faoro e, mais recentemente, Paula Beiguelman e Augustin Wernet. Cumpre, no entanto, ressalvar que não se trata de qualquer reflexão sobre o conceito de república naquele período, mas apenas o reconhecimento de sua presença no cenário político. Assim sendo, de acordo com a avaliação do primeiro a respeito do “partido exaltado” durante a Regência, este pretendia hastear “o estandarte da soberania popular, da resistência ao poder. Devotado à república, desejou estabelecer nova organização política e clamou pela liberdade, mas não pela ordem”.19


			Um ajuizamento muito próximo sobre os “exaltados” se depreende da leitura dos nove volumes de biografias escritas por Octavio Tarquinio20 nas décadas de 1940 e 1950 e editadas entre 1957 e 1958. Na obra consagrada a Diogo Antonio Feijó detém-se o autor nas insígnias distintivas dos grupos políticos após o 7 de abril.


			Um cidadão na rua, de sempre-viva à lapela, já se sabia que era um “exaltado”, um republicano, um federalista. Breve, descobriu-se outra maneira de identificá-los: o chapéu. Chapéu de palha. E o chapéu de palha passou a ter um sentido político de diferenciação partidária [...]


			O chapéu de palha, distintivo de “exaltado”, “federal” ou republicano, era feito no Brasil, de fibra de taquaruçu [...] Quem não o usava, protegia o estrangeiro, era pouco patriota, não gostava do Brasil, só podia ser absolutista, “corcunda”, ou, o que era pior – “moderado”.21


			O mesmo se deduzirá das considerações de Faoro a respeito dos “liberais exaltados” nesta época. Afiançava o conhecido jurista que estes clamavam pela “soberania do povo”, assim como pelas reformas federalistas por meio da eleição de uma assembleia constituinte. Em que pese a visão homogênea do autor em relação aos redatores, seria oportuno notar o vínculo estabelecido entre os exaltados e o ideário republicano.


			No seio dessa corrente abrigavam-se alguns republicanos, como Borges da Fonseca, que, pelo jornal “O Repúblico”, clamava pela substituição do regime monárquico. Representavam um anseio utópico, que os faz precursores da República. Possuíam jornais em todo o país, nas várias províncias: a “Nova Luz Brasileira”, “O Exaltado”, “O Repúblico”, na Corte; “Bússola”, em Pernambuco; “A Sentinela” e “O Eco da Liberdade” na Bahia; “O Observador”, em São Paulo. São responsáveis por diversas revoluções, inclusive a Farroupilha, que agitaram o período regencial.22


			Circunscritas exclusivamente aos aspectos que interessam aqui, as observações de Paula Beiguelman se aproximam às de Faoro, porquanto assinalava a autora, em seu estudo editado em 1967, que após o 7 de abril rompera-se “no campo liberal a aliança entre federalistas e republicanos de um lado e parlamentaristas de outro, estabelecida no curso da oposição comum a D. Pedro I”.23


			Passados 11 anos publicaria Augustin Wernet uma versão resumida de sua alentada e pioneira tese de doutoramento sobre as Sociedades Políticas em São Paulo nos primeiros anos da Regência. Referência bibliográfica ainda fundamental sobre o tema, assinalava então o autor que a Sociedade Federal reunia liberais exaltados, “na sua maioria republicanos e ‘democratas’”.24


			Cuidava também Wernet que as dissensões entre moderados e exaltados naquela província se acirraram em virtude da divulgação de um suplemento especial da folha destes últimos, A Voz Paulistana, no qual proclamava-se a República Federativa. A partir de então teriam sido impugnados os nomes do redator e dos 200 estudantes do “Curso Jurídico” da lista para o Conselho Deliberativo da Sociedade dos Defensores. 


			Estes foram readmitidos somente quando “moderados” e “exaltados”, por volta do dia 26 de abril de 1831, concordaram em remeter a questão das reformas constitucionais e das repúblicas federativas para um tribunal competente: a Assembleia Geral.25


			Registra ainda o mesmo autor a correspondência manifestada pelos liberais exaltados paulistas entre Federação e República naquele momento, posto que seu pensamento “estava inteiramente voltado para a república federativa e democrática dos Estados Unidos da América do Norte. Eles eram exemplo e modelo de um verdadeiro liberalismo, e de uma república federativa”.26


			Todavia, aproximadamente entre as décadas de 1970 e 1990 a abordagem da historiografia acerca dos grupos políticos na Regência alterou-se significativamente. Não seria inteiramente absurdo supor que tal inflexão se deva, em alguma medida, à hegemonia de uma orientação teórica que pretendia, por um lado, extrair da “inserção social” ou da “vida material” dos atores políticos o nexo explicativo para as suas ideias.


			Por outro lado, a firme intenção de se moldar o passado a partir dos embates políticos do presente, da mesma sorte implicaria em acirrado ideologismo na escrita da História, processo este que, embora carregado de generosidade, tendia à recriação de um mundo pretérito com base nos próprios anseios. A esta prática historiográfica não seria estranho certo maniqueísmo na avaliação e dimensão conferidas aos “movimentos populares”, empreendidos em reação à exploração das “classes dominantes”. No limite procurava-se descrever um quadro estabelecido a priori, supostamente desvelando-se uma “realidade” que a “historiografia tradicional” teria ignorado em virtude de suas opiniões políticas “conservadoras”.


			Por este motivo, na avaliação do vocabulário político de um mundo que não mais existe, em particular os conceitos de república, monarquia, virtude, pátria, povo, nação, absolutismo, entre outros, parece ter prevalecido uma compreensão liberal marcadamente contemporânea de seus significados. Este procedimento metodológico determinou que não se identificassem republicanos no início do século XIX, pois a ideia e os atributos que informavam semelhante designação não pertenciam ao passado, mas ao presente.


			Não se trata de desqualificar opções teóricas, mas apenas ponderar que tal pressuposto impede que o historiador da palavra se aproxime daquilo que realmente se pretendia dizer num dado contexto, por meio da compreensão das definições dos conceitos na sociedade de seu tempo, como por exemplo ocorria ao se postular à época a “monarquia eletiva”, ou mesmo enaltecer a virtude como requisito fundamental da cidadania.


			Destarte, julga-se necessário sublinhar que o descaso com a semântica histórica no âmbito da História política gerou igualmente imprecisão e empobrecimento no estudo dos diferentes grupos e facções presentes no cenário político do período das regências. Nessa perspectiva situa-se o conhecido artigo de Paulo Pereira de Castro intitulado “A ‘experiência republicana’”27, no qual a expressão relaciona-se exclusivamente à elegibilidade do regente. De acordo com o texto, tomado como referência por boa parte da historiografia, Castro distingue os liberais moderados e os liberais exaltados não em função de uma disputa entre monarquistas e republicanos, mas em razão dos diferentes caminhos propostos por ambas as correntes para a obtenção de reformas políticas. Assim, após a deposição de Carlos X na França, ambas as vertentes passam a 


			Admitir uma solução monárquica, o programa farroupilha praticamente se confunde com o dos monarquistas liberais se se põe de lado a deliberação [...] de alcançar as reformas desejadas através da revolução armada. Os demais __ os moderados __ até o último momento tenderão a contar com um ajuste pacífico.28


			Entretanto, para além da diferenciação quanto aos métodos para atingir o mesmo objetivo __ reformas com a manutenção da monarquia __, Pereira de Castro introduz outra distinção. Sem enunciar, em momento algum, a presença de qualquer projeto político republicano, sugere uma divisão entre o que denomina de “linha nativista” e “linha de cor”. Dessa forma, recorta o segmento farroupilha em “liberais puros de inspiração jeffersoniana [...] e agitador que toca nos ressentimentos de classe e de raça e acena com promessas de uma nova ordem social”29. Ainda segundo o autor, o primeiro grupo seria representado por Antonio Borges da Fonseca e Teófilo Otoni, ao passo que o segundo teria em Cipriano Barata e no redator do periódico Nova Luz Brasileira, Ezequiel Corrêa dos Santos, seus principais expoentes.


			Portanto, temos uma dupla clivagem; a primeira, sugerindo uma indistinção básica __ todos seriam monarquistas após 1830 __, proposição difícil de sustentar, já que em seguida à abdicação do imperador em 1831 amplia-se o número de periódicos que passam a propor abertamente a República enquanto forma de governo; e a segunda, ainda mais problemática, tendo em vista que, para Castro, tanto a “inspiração jeffersoniana” dos “liberais puros”, quanto o suposto haitianismo do grupo “agitador” seriam perfeitamente compatíveis com os princípios monárquicos.30


			A despeito da recente revitalização da história política, ainda são poucos os estudos que concebem a história conceitual como rico instrumento de análise tendo por fim estabelecer as linguagens políticas presentes num determinado contexto.


			De acordo com esta orientação, cumpre mencionar o artigo do professor Xavier-Guerra relativo ao que denomina de primeiro republicanismo na América espanhola. Tomando por princípio a polissemia do conceito “república”, expressa em dicionários dos séculos XVIII e XIX, o estudo aborda suas diferentes formas de utilização, recorrendo às Constituições políticas dos novos Estados entre 1811 e 1826.31 Nessa circunstância, destaca a apropriação, necessariamente seletiva, de temas pertencentes à tradição do humanismo cívico:


			modificados y tipificados por Montesquieu y difundidos por la Enciclopedia, o exaltados por Rousseau, se han convertido en lugares comunes de la reflexión política de finales del siglo XVIII. Por eso, cuando las elites americanas utilizan estas referencias y este lenguaje, no hacen más que pensar su situación particular con los instrumentos conceptuales de la cultura común de su época.32


			Outro trabalho a enveredar com sucesso pela história conceitual, embora numa abordagem distinta, é a detalhada tese de Lúcia Bastos ao estudar o vocabulário político dos panfletos e jornais de cunho doutrinário, conformando a cultura política luso-brasileira entre 1821 e 1822.33 Deve-se igualmente ressaltar a análise feita por Marco Morel da constituição do espaço público, com base na identificação das facções políticas, associada à definição de um campo semântico específico, estabelecido pelo próprio grupo, assim como pelos adversários.34


			Nessa mesma direção seria pertinente citar o estudo de Marcello Basile a respeito do vocabulário político dos periódicos exaltados, particularmente do jornal Nova Luz Brasileira, através do qual torna-se possível entrever não apenas a singularidade de uma linguagem marcada pela reconfiguração semântica dos conceitos, mas sobretudo pelo caráter pedagógico do qual se reveste a imprensa no âmbito da conformação da esfera pública no período regencial.35 Deve-se recordar também o exame feito por Iara Lis Schiavinatto de manuais portugueses sobre a arte de governar no século XVIII, por meio dos quais percebe-se uma inflexão imposta às noções de soberania e contrato na monarquia, tendo em vista a assimilação desses conceitos pelo vintismo.36 Conclusivamente, seria imprescindível realçar a rica e pioneira análise elaborada por Ilmar Mattos relativa ao deslocamento e apropriação das noções de liberdade e revolução, tendo por fim o engendramento de distinções e hierarquias entre liberais e conservadores no contexto da consolidação do Estado Imperial.37


			Este livro toma por referência teórica as formulações de John Pocock e Quentin Skinner, além de adotar como sugestão metodológica a história conceitual, tal como a define Reinhart Koselleck.


			A relação entre texto e contexto tem sido objeto de inúmeras reflexões no campo da história do pensamento político. Seguramente essa tensão foi crucial para a renovação dos estudos entre as décadas de 1960 e 1970, a partir da polêmica promovida por um grupo de historiadores, pertencentes à Universidade de Cambridge38, que contestavam alguns princípios da chamada “tradicional” história das ideias políticas.


			Em primeiro lugar, a crítica ao recurso, então frequente, de se analisar exclusivamente os autores clássicos, procurando em seus textos uma coerência interna, forjando-se “diálogos hipotéticos” acerca de questões concebidas como perenes, desconsiderando-se assim os diversos contextos históricos em que foram escritos. Em segundo lugar, a recusa à pesquisa textual lastreada na busca de “influências” ou “antecipações”, em virtude de dois motivos: por implicar numa abordagem na qual prevaleceria uma percepção estática do pensamento; como também por constituir-se em atribuições anacrônicas que, por sua vez, traduziam-se em formas de legitimação feitas por aqueles que aprovavam uma teoria ou escola de pensamento posterior. Em terceiro lugar, a condenação à dicotomia estabelecida entre idealismo e materialismo, negando-se qualquer avaliação do discurso político enquanto uma “superestrutura” determinada pelas necessidades objetivas e interesses de uma classe social governante.


			Argumentavam, por outro lado, que as formas de comunicação entre os homens ocorrem por meio de sistemas de linguagens que constituem mundos conceituais e mundos sociais referenciados mutuamente. De acordo com essa visão, o pensamento deve ser compreendido sob três aspectos: 1º- como um fato social, ou um ato de comunicação e uma resposta referidos a um sistema ou paradigma; 2º- enquanto um fato histórico, ou seja, um momento num processo de transformação desse sistema; 3º- como a interação dos dois universos, conceitual e social, que constitui e é constituído por eles.39


			Conforme essas considerações, a história das ideias cede lugar à história das linguagens, visto que o significado de um texto político requer o estabelecimento do discurso ou discursos nos quais foi escrito. Compreende-se, portanto, uma história do discurso político, tomando por princípio a interação dialética entre as ideias e as condições ou contextos nos quais estas elocuções se desenvolveram.40


			Para tanto, deve-se construir uma relação necessariamente explicativa entre langue e parole, posto que as linguagens políticas, historicamente constituídas e presentes num dado momento, conformariam e dariam sentido ao discurso que se pretende analisar.41 De acordo com essa visão, toma-se por pressuposto a existência de diferentes níveis de apreensão de linguagem: um mais evidente, no qual facilmente se identifica o vocabulário, as metáforas utilizadas e as heranças de um autor; bem como outros níveis, menos fáceis de perceber, que apontariam a afinidade de um autor e seu pensamento a um “tipo” de linguagem, distinguível a partir da recorrência de um conjunto de regras, um vocabulário próprio, registros que compõem um estilo, como também o desdobramento na utilização de conceitos, construídos historicamente.42


			Nestes termos, por considerar a linguagem como contexto, Pocock evoca a imagem do historiador como arqueólogo, procurando descobrir a presença de diversos contextos de linguagem, nos quais o discurso foi conduzido ao longo do tempo.43 Assim, seu aparato teórico permite entrever as marcas de continuidade e transformação nas percepções dos homens sobre a política e o tempo, verificando o uso recorrente das mesmas palavras com sentidos modificados por períodos extensos. Por conseguinte, em virtude das práticas discursivas constituírem-se como resultado de um longo processo de mudança linguística, um autor pode combinar diferentes linguagens no mesmo texto ou em obras distintas, sem que isso implique em falta de coerência.


			Convém notar, entretanto, que esta ideia de linguagem comporta uma conotação metafórica, não dependendo da linguística, filologia ou semiótica, antes referindo-se a retóricas, modos de discurso ou formas de falar sobre política que foram criadas, difundidas e empregadas no início da Europa moderna.


			O desenvolvimento da história conceitual, verificado principalmente, mas não exclusivamente, na Alemanha, ocorre simultaneamente, embora tendo como referência contextos distintos, às reflexões dos historiadores ingleses. Como exemplo desse esforço, cumpre citar a edição, entre 1972 e 1990, do monumental dicionário de conceitos históricos, conhecido como Geschichtliche Grundbegriffe, organizado por Otto Brunner, Werner Conze e Reinhart Koselleck.44


			Igualmente a partir de uma revisão dos padrões tradicionais do estudo da história das ideias __ Ideengeschichte __, como também da herança da filosofia da história presente na Geistesgeschichte, o dicionário procura relacionar a história conceitual à história política e social, tendo por fim fornecer análises contextualizadas dos conceitos, além da história de sua utilização, compreendendo um período que, embora remonte à antiguidade, realça a inflexão semântica dos conceitos entre 1750 e 1850.


			Para tanto, empreende, assim como Pocock e Skinner, uma crítica à polaridade estabelecida na análise conceitual entre as perspectivas materialista e idealista. Conforme essa visão, os conceitos não são vistos como redutíveis a reflexos da base material, nem tampouco como constituídos por padrões culturais nacionais. Ao contrário, são definidos como “construções intelectuais contestadas”, em suas mudanças e permanências nas estruturas da sociedade.45


			Dessa forma, torna-se imprescindível relacionar as mudanças conceituais, tomando por princípio dois aspectos: em primeiro lugar, a relação dialética entre conceito e contexto, considerando que os conceitos tanto registram quanto afetam as transformações políticas e sociais. Nessa medida, as mudanças são percebidas, conceitualizadas e classificadas num determinado contexto histórico após disputas, entre os grupos sociais, acerca de seus significados. Por essa razão, a história dos conceitos só faz sentido, como nos lembra Skinner, se for concebida enquanto história de seus usos em disputa46. Em segundo lugar, a recuperação dos significados dos conceitos historicamente requer a análise dos aspectos sincrônicos e diacrônicos, a partir do relevo conferido à semântica enquanto elemento que possibilita a comunicação entre universos temporais distintos. Dito de outra forma, a alteração de significados para a mesma palavra evidencia que “toda sincronia contém sempre uma diacronia presente na semântica, indicando temporalidades diversas”.47


			Portanto, parece razoável que a minuciosa história conceitual represente um aporte imprescindível tendo em vista distinguir as partes constitutivas dos vários discursos políticos, ou mesmo demonstrar como os conceitos, presentes num determinado discurso, podem migrar para outro.


			Para o estudo da ideia de república torna-se indispensável, em primeiro lugar, a distinção entre palavra e conceito. Este singulariza-se por comportar uma teorização, ou resultar de uma reflexão que tem como nexo explicativo uma determinada experiência histórica. Assim sendo, pensar a história conceitual compreenderia a investigação, por meio da análise das fontes, do processo de teorização do conceito, ou seja, avaliar quando e porque tornou-se objeto de reflexão. Em segundo lugar, deve-se examinar sua inserção em diversas instâncias, ou “unidades maiores”, como jornais, panfletos ou manifestos que, por seu turno, referem-se ou são mediados por um contexto ainda mais amplo.


			Em terceiro lugar, cumpre salientar a necessidade de se estabelecer correlações entre os conceitos por meio de afinidades ou antinomias. Assim, por exemplo, de acordo com o discurso republicano, a dicotomia liberdade – escravidão não se prende à relação jurídica de propriedade sobre um indivíduo, mas à privação de sua participação política por um governo arbitrário, ou mesmo por estar sob a dependência de outrem. Finalmente, em razão da combinação de elementos sincrônicos e diacrônicos num conceito, foram privilegiadas fontes nas quais se torna possível identificar temporalidades diversas, bem como uma interlocução com a sociedade, ou parte dela, como ocorre com a imprensa.


			Para o tema deste livro, em particular, procurou-se distinguir três conjuntos de fontes. O primeiro, basicamente constituído pela imprensa, pode ser subdividido em quatro tipos: em primeiro lugar os significativos escritos políticos de frei Caneca – particularmente a coleção de 29 números do jornal Typhis Pernambucano, redigidos entre 25 de dezembro de 1823 e 29 de julho de 1824, além das Cartas de Pítia a Damão, datadas de 1823 e 1824. Em segundo lugar, foi consultada a documentação relativa à Confederação do Equador como manifestos, proclamações, panfletos, correspondências, processos e relatos. Em terceiro lugar, também mostraram-se relevantes os periódicos de Cipriano Barata, as famosas Sentinellas, escritas entre 1823 e 1835, em meio às vicissitudes de sua trajetória política. Em quarto lugar, conferiu-se especial atenção à imprensa fluminense e pernambucana denominada, ao menos no Rio de Janeiro, de liberal exaltada, que se expande entre 1829 e 1834, quando se verifica um decréscimo no número de jornais desta linha política, notadamente após a reforma da Constituição no mesmo ano.


			Uma segunda categoria de fonte utilizada constou dos dicionários publicados ao longo de um período mais amplo, anterior e posterior ao recorte cronológico desta obra, tendo em vista as diferentes definições de conceitos relacionados ao discurso republicano. Para tanto foram examinadas as cinco primeiras edições do conhecido léxico de Antonio de Moraes Silva, impressas entre 1789 e 1858, assim como o Diccionario da lingua brasileira de Luis Maria da Silva Pinto, editado em 1832 em Ouro Preto. Finalmente, um terceiro tipo de fonte a ser mencionado refere-se à legislação entre 1823 e 1834. 


			 


			***


			 


			O primeiro capítulo trata da relação estabelecida nas fontes entre a compreensão do tempo vivido e a república. De acordo com esta perspectiva, considera-se em primeiro lugar o discurso político de frei Caneca no contexto da dissolução do pacto constitucional, visando-se avaliar a conformação da herança do humanismo cívico com base nas injunções de seu tempo. Em segundo lugar, são examinados os fundamentos do pedagogismo da imprensa no período regencial, assim como as controvérsias acerca do teor e extensão da reforma constitucional. Em terceiro lugar observa-se a redefinição dos conceitos à luz da filosofia da história, em decorrência da atribuição de novos significados para velhas palavras. Em quarto lugar o capítulo analisa a metáfora da república romana, tomada como mote para a reflexão sobre a história das repúblicas no tempo.


			O segundo capítulo evidencia os recursos retóricos empregados pelos redatores de jornais exaltados fluminenses e pernambucanos para definir ou sustentar tanto o ideário quanto as experiências republicanas, em razão da ilegalidade da defesa da república como forma de governo no período. Por fim, é avaliado o sistema conceitual do padre Miguel Sacramento Lopes Gama, contemplando sua recusa à causa republicana apoiada na semântica histórica.


			O terceiro capítulo sugere que, além da percepção de um novo tempo, o conceito de república no início do século XIX fora informado pela associação à ideia, igualmente generalizada, de pertencimento à América, delineando-se um novo espaço de experiência em relação ao horizonte de expectativa. Para tanto procura-se mostrar de que forma foi construído este conceito, assumindo a geografia o lugar da história, tendo por fim a legitimação e postulação da república federativa no Brasil. A hipótese que norteia o capítulo indica que a contraposição entre dois continentes seria vista como a polaridade entre dois tempos históricos, desdobrando-se no antagonismo entre as formas de governo.


			O quarto capítulo, na primeira parte, assinala que o movimento republicano de 1824 em Pernambuco lastreou-se no que foi anteriormente denominado de “conceituação” da América, referenciado pelas experiências políticas dos Estados Unidos e da Colômbia. Tal inspiração, enlaçada ao nativismo pernambucano, conferiu uma determinada lógica de autonomia e bravura que particularizaria a ação política na província e nortearia tanto a compreensão do passado quanto a idealização do futuro. A segunda parte detém-se na relação entre história e memória, mediante breve inventário de alguns relatos sobre a Confederação do Equador, percorrendo-se o sempre instigante caminho da conformação do passado às vicissitudes e controvérsias do presente. 


			O quinto capítulo aborda o conceito de federalismo e suas diversas acepções entre as décadas de 1820 e 1830. Observa-se em primeiro lugar que o deslocamento semântico desta noção após o 7 de abril fora atestado pelas mudanças de registro dos dicionários; em segundo lugar, são examinados os malogrados projetos de federação monárquica no período regencial.


			No capítulo sexto avalia-se em primeiro lugar a relação entre os conceitos de federação e república na Sociedade Federal de Pernambuco. Em segundo lugar é esboçado o perfil da associação, a partir de sua composição. Em terceiro lugar analisa-se o papel desta Sociedade política nas sedições militares em Recife em 1831.


			O capítulo 7 se divide em três partes: na primeira é estudado o episódio conhecido como “República de Santo Antão” ou “República dos Afogados”, relacionado à Devassa dos Pasquins instaurada em Pernambuco em 1829. Na segunda parte recupera-se o diálogo entre três periódicos que circularam em Recife entre 1829 e 1831, a Abelha Pernambucana, O Amigo do Povo e O Cruzeiro, visando identificar o confronto entre duas diferentes linguagens ou retóricas que, por sua vez, desvendam um entendimento diverso dos conceitos políticos. Por fim avalia-se o recurso aos “dicionários políticos”, inseridos nas edições dos jornais, adquirindo naquele contexto um papel central na argumentação.
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			Capítulo 1


			 A linguagem republicana no Império do Brasil 


			“En la determinación de la diferencia entre el pasado y el futuro o [...] entre experiencia y expectativa se puede concebir algo así como el ‘tiempo historico’.”1


			1. Monarquia e República: conflito entre duas concepções de tempo


			Assim como ocorre à noção de democracia, a república – por definição uma forma de governo eletiva e temporária, cujo representante, singular ou coletivo, é escolhido pelos cidadãos de um corpo político – adquire ao longo dos séculos conotações diversas, apenas compreensíveis num determinado contexto conceitual.


			Assim, a clássica tipologia de Aristóteles, incorporada pela posteridade, das formas de governo segundo o número de cidadãos que constituem a classe governante, ou o poder de um, de poucos, ou de muitos – monarquia, aristocracia, democracia – resultaria, em virtude de uma percepção cíclica do tempo, no predomínio de um elemento em prejuízo dos demais, em suas formas degeneradas – a tirania, a oligarquia, a oclocracia – respectivamente.2 Essas considerações, rapidamente alinhavadas, estariam na origem do enaltecimento da politeia aristotélica ou do governo misto no pensamento político ocidental, no qual o poder é partilhado entre todas as categorias ou grupos nos quais os cidadãos se dividem, o que significa que esta seria a forma menos propícia ao exercício do poder em benefício de um grupo limitado.3


			Por democracia, Aristóteles pretendia um sistema no qual o poder, a despeito de ser largamente distribuído, era despoticamente exercido por homens não diferenciados entre si, um governo no qual todo poder era controlado por maiorias numéricas. Como antítese criou a imagem da politeia, uma construção na qual as diferenças entre os homens seriam consideradas na distribuição de papéis políticos, bem como do poder.4


			Entretanto, a Respublica romana promove uma inflexão na antiga tipologia grega, que realçava o princípio de governo, a archia, ao enfatizar a coisa pública, o bem comum, a comunidade. Nessa medida, Cícero acentua que os elementos distintivos da República seriam o interesse público e sobretudo a conformidade com uma lei comum, significado este que perduraria, em alguma medida, até o século XVIII.5


			Na Idade Média, às denominações de regnum e civitas se sobrepôs a noção universalizante de Respublica Christiana em vista da ordenação da sociedade sob os dois poderes universais, a Igreja e o Império, cuja legitimação divina assimilava o governo dos homens às leis da natureza.


			Nos primórdios da Idade Moderna, todavia, tanto a concepção de república quanto o ideário republicano se revestem de uma consciência política secular, ao retomar o ideal da polis aristotélica enquanto um governo finito, localizado no tempo e no espaço. Por essa razão, um elemento vital da teoria republicana lastreava-se em ideias sobre a ocorrência de eventos contingentes, nos quais o tempo era a dimensão que conferia inteligibilidade às sequências de sucessos particulares que compõem a História, constituindo-se numa forma original de historicismo.6 Nessa medida, a contraposição de uma perspectiva temporal e secular da História, ou seja, não sagrada porque não eterna, à noção cristã relacionava-se ao papel desempenhado pela política, ou à capacidade dos homens de enfrentar a contingência, a fortuna, por meio da virtude cívica.


			Por outro lado, conforme a visão da História associada ao Império, a sociedade seria compreendida como reflexo de uma ordem hierárquica presente no paraíso e na natureza, cuja legitimação e categorias de organização seriam eternas, concebida a mudança apenas enquanto degeneração. Assim sendo, o princípio subjacente à noção de Império, e de monarquia em geral, repousava numa associação ao eterno e imutável, ao passo que ao ideário republicano correspondia uma percepção diversa de tempo, finito e humano, em vista da disjunção entre a ordem política e a ordem natural. Afirmar a república, então, implicaria em quebrar a continuidade de um universo hierárquico em momentos particulares, promovendo a particularização da História e sua secularização.7


			No século XVIII, no entanto, a despeito da perpetuação da centralidade da prevalência da lei e da Constituição como apanágio dos governos republicanos, seu significado se torna mais complexo em razão da presença de princípios diversos na classificação das formas de governo. Segundo essa ordem de considerações, à tríade aristotélica – monarquia, aristocracia, democracia –, fundada num critério quantitativo e referida à elaboração de experiências históricas, sucede a tipologia moderna, alicerçada em princípios qualitativos, elaborada por Montesquieu, a partir da herança de Maquiavel.


			Conforme esse enfoque, à moderna tríade – monarquia, república (aristocrática ou democrática), despotismo – agregam-se fatores distintivos relativos à extensão dos territórios; à igualdade ou não dos cidadãos; à origem da formulação da lei; aos elementos constitutivos dos governos, como a honra, a virtude ou o medo.


			Efetivamente os três tipos de organização se resumem, no âmbito da filosofia da História, a categorias temporais, uma vez que o conceito de Constituição se fundamenta na crença em uma separação consciente entre o espaço da experiência e o horizonte da esperança. Nessa medida, o próprio conceito de Constituição remeteria à conciliação entre o passado e o futuro.8


			De acordo com a mesma interpretação, o antigo conceito político mais amplo de respublica, compreendendo todas as formas de governo, adquire um caráter restrito de exclusividade, referido, porém, ao futuro. Por outras palavras, “um conceito utilizado histórica e teoricamente [...] saturado de experiências, se converte em um conceito de expectativa”.9


			O estudo do pensamento político, conformado em um dado momento e traduzido numa linguagem ou discurso, abrange da mesma forma uma percepção ou autocompreensão histórica do tempo vivido, desdobrando-se em três dimensões: a reflexão existente nas fontes sobre o tempo presente, sua tematização acerca do passado, bem como as esperanças em relação ao futuro, que chamamos simplesmente de projetos políticos. Portanto, a partir da apreensão dessas três esferas temporais, pretende-se avaliar a redefinição de conceitos que possam constituir uma linguagem política.


			Assim sendo, ao longo dos dez anos que compreendem essa pesquisa, a linguagem republicana revela diferentes percepções temporais que, por sua vez, remetem a duas práticas discursivas: por um lado, o claro sentimento de negação e ruptura com o passado, tendo em vista a colonização portuguesa; por outro, a idealização do futuro com base na ressignificação dos conceitos políticos, o que consistiria a tarefa do presente. 


			Contribuiriam em boa medida para o sentimento de se viver um “novo” tempo as apropriações das reflexões informadas pelo pensamento ilustrado do século anterior, assim como as repercussões, necessariamente mediadas, das revoluções na América e na França10 contra o que seria denominado “despotismo” ou “absolutismo”, assim como as novas formas de organização do Estado, expressas pelo pacto constitucional, promovendo o subsequente deslizamento da noção de soberania do monarca para a nação, representada nas Cortes.


			Em Portugal as relações entre as Cortes e o rei ilustram, nesse aspecto, a revisão da ideia de pacto social, reunindo rei e povo numa rede de direitos e deveres, na qual este tem precedência, já que a existência do rei depende de sua relação com o povo que, por sua vez, pode prescindir daquele.


			Processo análogo ocorre na Espanha. Esse paralelismo advém do fortalecimento do Estado nos séculos XVII e XVIII na Península Ibérica, como também na França, e resultaria de um antigo conflito com as instituições representativas da sociedade – os Estados Gerais na França e as Cortes na Espanha. Segundo a clássica formulação de Tocqueville, a preeminência do “absolutismo” explicaria a ruptura revolucionária ao final do século XVIII e início do XIX, uma vez que o Estado passaria a incorporar as atribuições dos corpos representativos, estabelecendo uma relação binária com a sociedade, por meio da fórmula soberano – súdito, homogeneizando, dessa maneira, uma sociedade necessariamente heterogênea.11


			À expansão dos princípios ilustrados no século XVIII, corresponderia uma inflexão no imaginário político a partir da correlata valorização do indivíduo como principal referência filosófica, política e econômica. Igualmente a extensão de novas formas de sociabilidade, por meio da multiplicação dos salões, academias e lojas maçônicas, teria originado concepções relativamente igualitárias, bem como a opinião pública.


			Segundo esse raciocínio, a nostalgia das instituições representativas assumiria duas formas: por um lado poderia se constituir como um meio de legitimar uma nova ordem social, apontando para uma descontinuidade; por outro lado revelaria um caráter utópico, na medida em que postulava a volta da “harmonia” perdida entre o rei e o reino. Assim, torna-se possível identificar a ambiguidade de uma linguagem política comum que, por sua vez, remete a imaginários diferentes: a concepção de liberdade tanto poderia denotar a igualdade perante a lei, de acordo com a primeira acepção, quanto o restabelecimento dos privilégios dos antigos corpos; o conceito de nação, por um lado, indicaria a noção moderna de representação de um povo homogêneo associado, como, por outro lado, identificaria o conjunto de reinos heterogêneos, reunidos historicamente; a ideia de constituição, por seu turno, poderia ser concebida como um novo texto, resultado de um pacto fundamentado na razão, ou, conforme outro registro, constituir-se-ia na recuperação das “leis fundamentais do reino”, a partir da preeminência da tradição.12 


			Convém observar que em estreita relação com a percepção de ruptura, o discurso republicano revela a esperança de um “novo” tempo impulsionado pelo desligamento político com Portugal a partir de 1822, pela reação pernambucana à dissolução da Constituinte em 1823, mas sobretudo pela abdicação do imperador em 1831. Deve-se lembrar que após a Revolução do Porto, particularmente em 1822, elabora-se um discurso sobre Portugal e os portugueses no qual deslocam-se gradativamente as críticas das Cortes para o Estado, minando-se assim o pertencimento à nação portuguesa, contrapondo-se a ela a ideia de “nação” americana, ainda que plural, referenciada pela “juventude” do novo continente. Dessa forma, o sentido da palavra “português” transita de um atributo daquele nascido em Portugal para equivaler a “absolutista”.13


			Portanto, em razão desses três marcos cronológicos torna-se possível perceber não apenas uma ressignificação de conceitos, mas a polarização de um contexto ainda marcado pela imposição dos princípios da Santa Aliança, o que permite ampliar a influência dos escritos de Thomas Paine, incorporando as noções de pátria e país a um conjunto mais vasto, informado pela positivação da diversidade étnica, religiosa e geográfica, conformada na utopia do Novo Mundo.


			A linguagem republicana se inscreve, portanto, não apenas na distância entre dois continentes, mas, notadamente, entre dois tempos – o velho e o novo – o decadente, impregnado de vícios, desigualdades, perseguições e hierarquias, voltado para o passado; e o que seria idealizado como promissor, eivado de liberdade, representatividade e igualdade legal, apontando para o futuro.


			Assim, a noção de descontinuidade no início dos oitocentos e a apropriação de um historicismo fundamentado na adequação de um universo conceitual a um “lugar” específico – a América – confronta o argumento da tradição e da antiguidade, no qual o costume, enquanto fruto da experiência, se autovalida.


			1.1 Frei Caneca: entre os antigos e os modernos


			“Quando a nau da pátria se acha combatida por ventos embravecidos; quando, pelo furor das ondas, ela ora se sobe às nuvens, ora se submerge nos abismos; quando, levada do furor dos euripos, feita o ludíbrio dos mares, ela ameaça naufrágio e morte, todo cidadão é marinheiro; um deve sustentar o timão, outro pôr a cara ao astrolábio, ferrar o pano outro, outro alijar ao mar os fardos que a sobrecarregam e afundam, cada um prestar a diligência ao seu alcance, e sacrificar-se pelos seus concidadãos em perigo.”14


			Com base no deslocamento do conceito de “soberania” para as Cortes representativas, assim como na defesa dos princípios federalistas, procura-se compreender as considerações de frei Caneca presentes em seus textos doutrinários escritos à época da instalação da Constituinte no Rio de Janeiro a partir de maio de 1823.


			Conforme essa visão, o ideário republicano, traduzido no federalismo, permitiria, em primeiro lugar, a coexistência da diversidade por meio da autonomia que seria assegurada, assim se esperava, pelo pacto constitucional. Assim é possível perceber dois elementos distintos e dissociados após a independência. 


			Nós estamos, sim, independentes mas não constituídos. [...] O Brasil, só pelo fato de sua separação de Portugal e proclamação da sua independência, ficou de fato independente, não só no todo como em cada uma de suas partes ou províncias; e estas, independentes umas das outras. Ficou o Brasil soberano, não só no todo, como em cada uma das suas províncias.15


			A República assume, por essa via, não apenas o meio pelo qual se pretende assegurar autonomia e liberdade, mas principalmente o caráter de reação ao desengano constitucional. 


			Não há pessoa letrada que não conheça este perigo [...] Sem representação nacional, sem cortes soberanas que elas mesmas formem a nossa Constituição, não há império. Debaixo desta condição impreterível é que aclamamos a s. m. e s. m. o jurou também da sua parte. Se por vossas tramas s. m. faltar ao seu dever, e não celebrar já e já as cortes soberanas, está dissolvido o pacto.16


			Em resposta à carta do ex-redator do jornal Regulador Brasileiro ao deputado Joaquim Carneiro da Cunha, publicada no Diario do Governo do Rio de Janeiro, Caneca se dispõe a rebater as proposições formuladas no jornal pernambucano, tidas pelo deputado como coadjuvantes dos distúrbios que levaram à deposição da Junta de Governo de Gervásio Pires Ferreira no ano anterior.


			Inicialmente se ocupa do pressuposto da doutrina que pretende contestar, qual seja, a reivindicação de que a Constituição deveria se acomodar às circunstâncias morais dos povos e ao sistema da sua educação política”, ancorando-se no passado.


			Estas circunstâncias morais dos povos, e sistema da sua educação política relativamente ao Brasil, ou se podem entender das atuais do Brasil, ou das futuras, que ele pode ter; [...] o sistema da nossa educação política, desde a povoação do Brasil até agora, há sido o sistema do servilismo, da escravidão, do governo absoluto, despótico e tirânico; logo, devendo acomodar-se a este sistema a nossa Constituição, o que é que prega vossa mercê?


			O que planta com essa doutrina?


			Para que coisa previne os povos?


			Que tema dá aos representantes da nação? 


			Parece-me que os mais idiotas responderão – o despotismo.17


			Efetivamente, a polêmica tem por objetivo chamar a atenção para quatro temas correlatos que seriam alvo de debate na Constituinte: em primeiro lugar o direito de veto do imperador às leis propostas pelo Legislativo; em segundo lugar a extensão da faculdade legislativa ao Executivo; em terceiro lugar o controle das Forças Armadas pelo Imperador; em quarto lugar a instituição de uma Câmara alta, sua composição e atribuições. Portanto, não tomar a experiência como referência, “fonte caudal das nossas inquietações, perigos e desgraças”, significa acentuar a especificidade de um tempo definido pelo pacto constitucional, marco inicial da existência política.


			Os publicistas todos têm falado de monarquias já constituídas debaixo de certos sistemas [...] onde tudo estando já feito, só se tratava de fazer simplesmente algumas reformas mais urgentes; outras são monarquias, como a inglesa, onde há um freio para o abuso desse veto, e um contrapeso à sua preponderância. Nós porém estamos fora destas circunstâncias; em nós nada se acha feito; agora é que começamos a constituir-nos; a nossa existência política principiou no dia 3 de maio.18


			Dando continuidade ao jogo de associações conclui que “é inegável que, por isso que declaramos a nossa independência e separação de Portugal, estamos no caso dos anglo-americanos”19, e valendo-se da autoridade do deputado Antonio Carlos de Andrada, que teria sido interpelado acerca da “forma de governo própria do Brasil”, retoma a proposta de que o Brasil deveria talvez só 


			adotar um governo federal, pouco mais ou menos como o do Estados Unidos da América; por ser uma nação assaz nova; por não ter propriamente classes; porque a sua nobreza não passa de uma pueril vaidade de indivíduos que não formam corpo; porque o seu clero é de nenhuma monta, pela falta de riquezas e luzes; e muito principalmente atendendo-se a que o Brasil não faz propriamente uma nação, mas quase tantas quantas as províncias, distintas em caráter peculiar, e sempre inimigas e rivais.20


			É preciso notar que o expediente de se utilizar alternativamente a palavra federação ou monarquia eletiva em lugar de república era bastante frequente, assim como o recurso da declaração atribuída a terceiros, ainda que esses mesmos argumentos, a percepção de um “novo” tempo, a ausência de nobreza enquanto uma ordem secular, a fragilidade do clero, e sobretudo, a diversidade regional viessem a ser retomados no ano seguinte no jornal Typhis Pernambucano.


			Após a deflagração da Confederação do Equador, em resposta à proclamação do Imperador que clamava aos pernambucanos pelo abandono de “sistemas políticos reprovados pelas lições da experiência, absolutamente incompatíveis com a vossa atual situação”,21 frei Caneca imputava à conduta do imperador a eclosão do movimento.


			É inegável que em todo o Brasil existe uma bem visível fermentação para se mudar a forma do governo, e que talvez não esteja muito arredado de nós o momento em que se veja tremular em todo o Brasil outros pavilhões diferentes dos atuais Luso-Brasileiro, e que esta mudança trará consigo a conseqüência infalível de s. m. se retirar para sua pátria natural, e perder o amor escrito que tem a adotiva. [...]


			O Brasil tinha e tem todas as proporções para formar um estado federativo22. A grandeza do seu território, as diversíssimas riquezas do seu solo, os diversos caracteres dos povos que o habitam [...] a simplicidade de seus costumes, que os habilitam para a prática das virtudes republicanas23, a falta das classes salientes da nobreza europeia, a impotência do seu clero, o gênio da liberdade, que presidiu na formação desses povos pelos seus antepassados europeus e indígenas, a sua localidade entre governos republicanos, e demais a mais a desoladora e vergonhosa escravidão, em que se acham por três séculos, tudo isto cooperava para que lançando fora o jugo português, aborrecessem aos Brasileiros para sempre testas coroadas, e procurassem um governo o mais livre possível.24


			Nesta citação é possível perceber a evocação de inúmeros argumentos para a instauração da República no Brasil que revelam uma curiosa combinação entre os parâmetros das Repúblicas antigas e modernas, hibridismo este que determinaria a especificidade do período. Em primeiro lugar, ao citar a extensão do território e a diversidade de seus habitantes como aspectos favoráveis ao governo republicano, deixa claro que sua referência histórica é a república federativa, tal como fora teorizada pelos federalistas norte-americanos.


			Em segundo lugar, frei Caneca recupera o ideal de virtude cívica, tema aliás central em seus escritos, fundamentado na analogia entre corpo civil e corpo político e expresso na recusa ao luxo e à riqueza, vistos como fatores de corrupção, conforme a tradição da linguagem republicana clássica. Em terceiro lugar, a referida ausência de aristocracia hereditária e a suposta fragilidade do clero remetem mais uma vez para a particularidade das repúblicas americanas, assim como a “imposição geográfica” ou a “localidade entre governos republicanos”. Em quarto lugar, o argumento que articula o passado, construído com base na ideia de que a liberdade teria presidido a formação dos povos no Brasil, e o futuro a ser moldado a partir da noção de ruptura com a “desoladora e vergonhosa escravidão”, justificando assim o distanciamento da monarquia. A defesa da República assume, por essa via, uma legitimidade histórica, adquirindo o passado e o futuro uma força probatória imanente ao decurso do tempo.


			A propósito da polêmica em torno dos temas centrais na Constituinte, anteriormente assinalados, ou a constituição do “império do Brasil pelo Almanaque da Turquia”,25 o frade carmelita retoma a visão de uma Câmara alta não como um corpo político intermediário que visasse limitar o poder do imperador, mas sim como uma fonte de males e incômodos. “Para que havemos de pôr-nos na precisão de criar uma nobreza, e passarmos pelos incômodos que ela costuma em toda parte do mundo trazer à humanidade?”.26


			Talvez seja lícito supor que a herança do ideário do humanismo cívico também se revele, em que pesem as diversas apropriações liberais, nas críticas à existência de um exército permanente. 


			Para que o poder Executivo não oprima a nação, é necessário que as tropas que se lhe confiam sejam o povo e tenham o espírito do povo [...] é necessário, ou que o Exército não seja permanente, ou [...] que eles habitem com os demais cidadãos, que não tenham campo separado, nem quartéis, nem praça de guerra. Fora desta circunstância, a Força Armada sempre foi o instrumento da tirania.27


			Em resposta à postulação do ex-redator do Regulador Brasileiro, segundo a qual o “império do Brasil ‘deve ser uma monarquia verdadeiramente constitucional, segundo o espírito político da Europa’”, Caneca se apropria das assertivas de Raynal, delineando a especificidade local e o passado à luz do nativismo pernambucano.


			Então o Brasil é Europa?


			O clima do Brasil, a sua posição geográfica, a extensão do seu território, o caráter moral de seus povos, seus costumes [...].


			O espírito da Europa é o espírito do servilismo e da escravidão que se tem mostrado por infinitas vezes em todos os Estados europeus, e agora em Portugal, Espanha e França, a despeito de poucos indivíduos verdadeiramente liberais. [...].


			Os brasileiros, descendemos dos primeiros indígenas deste continente, e dos europeus transplantados nele. Dos primeiros, diz o historiador: “As ideias de dependência e de submissão [...] são incógnitas a estes povos ateus” [...].


			É disto uma prova a grandíssima dificuldade que encontrou na Bahia de Todos os Santos Tomé de Souza, depois de 1549, em sujeitar à ordem homens que haviam sempre vivido na anarquia; a vida independente em que sempre estiveram os paulistas até o ano de 1717; a restauração de Pernambuco do jugo holandês.28


			Na década de 1820, especialmente após a edição do que seria considerado a Doutrina Monroe, cuja expressão política na época era bastante diversa daquela que seria atribuída posteriormente, a ideia de uma “nação americana” exprime um sentimento de oposição a Portugal, assim como a possibilidade de autonomia e federalismo. O Typhis Pernambucano publica em 26 de fevereiro de 1824:


			Washington, 2 de dezembro de 1823.


			Abrindo-se nesta cidade o Congresso para a nova legislatura, James Monroe, presidente daquela república, dirigiu às Câmaras do Congresso, imediatamente depois da sua abertura, uma eloqüentíssima mensagem, da qual extraímos as seguintes passagens, por estarem em relação com os nossos negócios.29


			No início de 1822, portanto no contexto da mobilização política que antecedeu o conhecido episódio do “Fico”, frei Caneca escreve um instigante texto denominado “Dissertação sobre o que se deve entender por pátria do cidadão e deveres deste para com a mesma pátria”.30 Objeto de análises diversas, o texto aponta para a necessidade de ampliação do conceito de pátria, não mais considerada apenas como local de nascimento, mas sobretudo para designar o lugar no qual os indivíduos se estabelecem, procurando, desse modo, dirimir os conflitos em Pernambuco entre “portugueses de Portugal e lusos do Brasil”.31


			No texto, composto de cinco partes ou capítulos, além da introdução, o frade carmelita denuncia efetivamente as marcas da Ilustração ao enaltecer o entendimento humano e associá-lo ao “fio de Ariadne” a conduzi-lo “no intrincado labirinto do mundo”. Em seguida lembra que 


			Em uma república bem constituída, o primeiro cuidado do governo, a respeito dos cidadãos e súditos, é procurar iluminá-los com as luzes das ciências, artes e ofícios [...] pois está assentado entre todos que um povo ignorante é um povo selvagem e bárbaro.32


			No primeiro capítulo, ao fazer referência às independências na América, assinala que “este espírito de rivalidade traz inquietos em todo Brasil os portugueses europeus, e os lusos indígenas do mesmo Brasil”33. Por conseguinte, rejeita a visão tradicional de pátria, atribuindo a esta noção o “desamor” dos europeus pela América, empenhados apenas em 


			Extrair dela as possíveis conveniências. [...]. Tanto é verdadeiro este pensar, que um grande número deles, depois de adquirirem riquezas na América, a deixam desamorosamente [...] e vão consumir com suas chamadas pátrias europeias as riquezas, que elas não lhes foram capazes de dar34.


			Na segunda parte, na qual “mostra-se o que é a pátria de um cidadão”, frei Caneca historia a noção de pátria e suas diversas acepções, detendo-se em Cícero, o autor mais presente, que assinala: “eu, em verdade julgo que [...] todos os munícipes têm duas pátrias, uma de natureza, outra de direito do cidadão”, e conclui que “tendo muitos cidadãos duas pátrias, [...] os portugueses europeus estabelecidos em Pernambuco, só pelo fato de nele virem habitar e estabelecer-se, são legítimos compatriotas desta província, e ela sua pátria de direito”.35


			Na terceira parte, na qual “mostra-se que a pátria de direito é preferível à pátria de lugar”, retoma Cícero, “este grande filósofo [...] que não duvidou dar preferência à pátria de direito sobre a de lugar”, na medida em que aquela advém da escolha, portanto, da razão que particulariza a humanidade, não sendo fruto de mero acaso. 


			O ser natural de um país é o efeito de um puro acaso, mas ser cidadão de um lugar, em que não nascemos, é uma ação do nosso arbítrio [...] prova o ser e a existência da liberdade, a mais digna qualidade do homem, e que o distingue plenamente das bestas. O lugar em que nascemos é pátria forçada; e aquele de que somos cidadãos é pátria forçosa.36


			O quarto capítulo se ocupa dos “ofícios do cidadão para com a pátria”, entre os quais o tiranicídio, quando deste depende a felicidade da pátria. “Os gregos tributavam honras divinas aos que matavam os tiranos, assim no-lo deixou escrito o mesmo Cícero. [...] Se o bom cidadão e o virtuoso se deve sacrificar pela causa da pátria, quanto mais o tirano, em cuja vida não há fé nenhuma, e nenhuma afeição?”37


			Talvez seja oportuno lembrar que os humanistas cívicos no início do século XV, dos quais se sugere que Caneca seja tributário, empreenderam uma ruptura no pensamento político da época ao repudiar o mito, segundo o qual Florença havia sido fundada pelos soldados de Julio César, defendendo a ideia de que a cidade estaria na origem da fundação da república romana. Nessa medida, Florença se aproximava das repúblicas dos etruscos que haviam se desenvolvido antes da dominação romana.


			Além disso, recupera-se positivamente a figura histórica de Brutus enquanto cidadão republicano e tiranicida.38 Parece igualmente plausível que a questão do tiranicídio em frei Caneca guardasse relação com a leitura de Montesquieu, para quem a virtude cívica justificaria a eliminação do usurpador da soberania popular.39


			Havia um certo direito popular, uma opinião aceita em todas as Repúblicas da Grécia e da Itália, que fazia com que se considerasse como homem virtuoso o assassino daquele que houvesse usurpado o poder soberano. Em Roma, sobretudo depois da expulsão dos reis, a lei era precisa e os exemplos eram aceitos: a República armava o braço de cada cidadão, transformava-o provisoriamente em magistrado e o ratificava como seu defensor.40


			Deve-se aduzir que o tema, traduzido na positiva alusão a Brutus, muito mais que uma mera revisão de mitos ao longo dos séculos, perdura para além do Primeiro Reinado, ocupando inúmeras páginas dos periódicos da Regência.


			Na quinta parte da “Dissertação”, frei Caneca retoma a rivalidade entre europeus e americanos.


			A história desta quarta parte do mundo nos oferece as costas da América, e muitos pontos do interior lavados no sangue europeu e americano [...] famílias desoladas, cidades destruídas [...] ignorância nas ciências, paralisia no comércio e estanco nas riquezas; e nações que podiam já ter tocado o cúmulo da sua perfeição e grandeza, pelos infinitos recursos que lhes liberalizou a natureza, e pelo prolongado decurso de três séculos, ainda estão em um princípio tão acanhado.41


			De acordo com Xavier Guerra, o trânsito da concepção da palavra nação do Antigo Regime – quando equivalia a um conjunto diversificado, marcado pela pluralidade e heterogeneidade de corpos políticos e estamentos constituídos historicamente – para um registro moderno, referenciado por uma visão unitária, conformada no projeto de associação livre de indivíduos autônomos, representa a essência da “mutação cultural e política da Modernidade”.42


			Não obstante, a redefinição de sentido para pátria e nação, segundo o frade pernambucano, nesse momento apontaria, na visão da professora Viana Lyra, para um conceito “revolucionário” de nação, naquele momento utilizado sobretudo nos Estados Unidos.43 Contudo, de acordo com a perspectiva que segue este livro, considera-se que a concepção de nação para frei Caneca se insere menos na “passagem de uma identidade nacional portuguesa para uma identidade nacional brasileira”, tendo em vista a recusa de um governo “português” sediado no Rio de Janeiro, e mais em consonância com a ideia de pátria pernambucana e nação americana, referenciada pelo federalismo e traduzida na autonomia local.


			Um elemento fundamental da linguagem do jusnaturalismo, mas não exclusivo, relaciona-se à centralidade da Constituição, vista como representação do pacto social. Em diversas passagens dos seus textos o frade pernambucano ressalta a importância da Constituição que não seria outra coisa: 


			que a ata do pacto social, que fazem entre si os homens quando se ajuntam e se associam para viverem em reunião ou sociedade. Esta ata, portanto, deve conter a matéria sobre a qual se pactuou, apresentando as relações em que ficam os que governam, e os governados, pois que sem governo não há sociedade.44


			Antes de mais nada a passagem evidencia ainda uma vez a perspectiva da Ilustração, particularmente a herança de Rousseau e sua concepção de ordem social, traduzida numa Constituição política, na qual a autoridade é exercida sub leges e per leges45. Além disso, suas críticas ao Poder Moderador, à vitaliciedade do Senado e às prerrogativas legislativas do Executivo amparam-se em Montesquieu, frequentemente citado, ao considerar que não há liberdade quando se reúne numa só pessoa o Poder Executivo e o Legislativo.46


			Coerente com os mesmos princípios situa-se a condenação ao direito de posteridade, cuja célebre formulação encontra-se nos escritos de Thomas Paine, inicialmente no questionamento à monarquia e à hereditariedade, com o libelo republicano Senso comum (1776); e posteriormente, por meio da polêmica, não menos conhecida, com Edmund Burke e suas Reflexões sobre a revolução em França, ao escrever Os direitos do homem em 1791.47


			Torna-se irresistível comparar as declarações de Paine com o 32o artigo das “Bases para a formação do pacto social”, espécie de esboço constitucional publicado nos números XXIV e XXVI do Typhis Pernambucano, no qual a necessidade de consentimento renovado se faz presente: “Uma geração não tem o direito de sujeitar às suas leis as gerações futuras e toda a herança nas funções é absurda e tirânica”.48


			Convém aduzir que os demais artigos do mesmo documento, claramente inspirado pela “Declaração dos direitos do homem e do cidadão”, têm por fim “a conservação dos direitos naturais, civis e políticos”, como a liberdade de manifestação (art. 4o) e a liberdade de imprensa (art. 5o). Além disso, frei Caneca pregava igualmente a liberdade religiosa, citando a Alemanha e a “federação dos Estados Unidos”.


			Por outro lado, ao repetir o artigo 6o da referida Declaração percebe-se uma clara alusão a Rousseau: “a conservação da liberdade depende da submissão à lei que é a expressão da vontade geral”.49 Dessa maneira, frei Caneca expressa não apenas uma relação de dependência entre a lei e a liberdade, mas sublinha sua associação à vontade geral, revelando a incorporação do conceito de ordem nos três sentidos utilizados por Rousseau.


			Em primeiro lugar, enquanto sinônimo de harmonia ou cooperação para atingir um objetivo comum; em segundo lugar, equivalente à disposição correta de uma parte em relação ao todo, cuja antítese seria o estabelecimento de uma hierarquia injusta na qual, contrariamente à ordem da natureza, os piores homens, do ponto de vista moral, ocupariam as posições mais altas da sociedade; em terceiro lugar, a noção de ordem, assimilada à moderação ou controle de paixões, seria essencial para compreender sua concepção de virtude ou comunidade ordenada.50 “A ordem social é um direito sagrado, que serve de base para todos os demais. Tal direito, entretanto, não advém da natureza; funda-se, pois, em convenções”.51


			Conforme essa última acepção, a natureza, criação de Deus, constituiria o modelo de ordem no sentido de harmonia, ao passo que a comunidade dos homens representaria a desordem, em razão dos conflitos internos e das desigualdades sociais. Nesse sentido, a única esperança de eliminar a desordem numa sociedade em que os indivíduos perseguem seus próprios interesses seria fazer a lei soberana sobre todos os homens. O contrato social, portanto, apresenta-se como uma teoria do bom governo baseado no princípio da lei associado ao da liberdade. 


			É-se livre quando submetido às leis, porém não quando se obedece a um homem, porque nesse último caso obedeço à vontade de outrem, enquanto obedecendo à lei não obedeço senão à vontade pública que tanto é minha como de quem quer que seja.52


			Ao sustentar, numa perspectiva muito próxima à de Rousseau, a soberania da lei enquanto “expressão da vontade geral” agindo no interesse público, frei Caneca manifesta a herança do republicanismo clássico e moderno em seu pensamento, uma vez que a lei é percebida como uma condição necessária para a preservação da liberdade positiva, mas também para usufruir da liberdade negativa. A compreensão do conceito de liberdade privilegia neste caso a sua origem, uma vez que esta indica se há independência da vontade de outrem, e não apenas a sua extensão ou a limitação ao constrangimento individual. O princípio que subjaz a todo o argumento é que os indivíduos só podem ser livres se eles vivem num Estado no qual as leis são soberanas, se vivem numa república.


			Entretanto seria oportuno ressaltar a centralidade do conceito de liberdade civil no pensamento político e, de forma inseparável, na trajetória de frei Caneca, desdobrando-se em suas considerações acerca da virtude e da corrupção na vida pública. 


			Conforme lembra Quentin Skinner em sua análise a respeito do papel dos teóricos na política do Estado, os humanistas do norte desenvolvem um debate, inserido na questão do aconselhamento a reis e príncipes, acerca dos méritos opostos da vida ativa e da vida contemplativa, ou como prefere chamar, do otium e do negotium – “uma vida de quietude e contemplação, contraposta à atividade dos negócios públicos”.53 Em seu estudo sobre a Utopia, Skinner reflete a propósito do uso feito por Thomas Morus desses dois termos que constituem princípios classificatórios do pensamento político moderno. Por um lado, a possibilidade do cidadão procurar a felicidade pessoal; por outro lado, a participação ativa nos assuntos do Estado, na qual todo louvor à virtude deriva da ação.54


			É possível entrever em diversas passagens dos escritos políticos de frei Caneca semelhante reflexão. No “Itinerário”, escrito em 1824, no qual narra a retirada em direção ao Ceará, em decorrência da ocupação de Recife pelas tropas imperiais, o frade carmelita lembra que teria sido perseguido por derivar sua sorte da pátria pernambucana.


			Vivíamos em descanso em nossa pátria, a cidade do Recife de Pernambuco, trabalhando na educação literária da mocidade, regendo três anos a cadeira nacional de geometria elementar, na qual empregávamos todos os nossos desvelos, para deixarmos à posteridade justa razão de terem saudades dos nossos dias; quando as mudanças políticas do Brasil nos penhoraram para que ajudássemos nossos compatriotas [...] Assim tivemos por meio da imprensa de comunicar nossos pensamentos em diversos escritos. [...] À proporção que nossos trabalhos se estendiam a beneficiar nossos compatriotas, nós caminhávamos ao perigo e à ruína, pois que nossas verdades chocavam os interesses de d. Pedro de Alcântara, príncipe português, que o Brasil imprudente e loucamente havia aclamado seu imperador. [...]


			Mas para nossa glória gostamos do encantador néctar da liberdade, e nós votamos no seu altar não vacilarmos um só instante [...] e julgamos indigno do caráter dum patriota arrepiar a carreira que tem encetado em serviço da cara mãe pátria, a nossa mesma sorte.55


			Todavia, dois anos antes, na anteriormente citada “Dissertação sobre o que se deve entender por pátria do cidadão e deveres deste para com a mesma pátria”, frei Caneca já havia abordado na parte IV os “ofícios do cidadão”. Nesta passagem, inteiramente amparada em Cícero e Tito Lívio, ressaltara não apenas a primazia do bem público em detrimento do “cômodo particular”, mas particularmente a imposição cívica de se abrir mão da própria existência, assim como das vidas dos filhos, se assim o exigisse o bem da pátria.


			Convém observar a centralidade do conceito de virtude cívica, tal como fora teorizado pelos republicanos, na argumentação do frade pernambucano: “Não tem mais preço o sangue e vida dos filhos na estima de um virtuoso pai patriota, se se trata do bem da república”. Remete-se então a Lívio: “O cidadão virtuoso tem a república em maior preço do que os parentescos particulares”. Quanto à conservação da própria vida, vista como o primeiro dever do homem, “esta mesma vida ele a deve sacrificar à conservação e bem da república; e é desta maneira que ele se faz caro à pátria, e credor da imortalidade”. 56


			Nas “Cartas de Pítia a Damão”, frei Caneca enceta polêmica com o redator do Conciliador Nacional, tendo por fim a definição de democracia, entendida aqui como sinônimo de governo republicano, e a tendência ao “nivelamento” dos indivíduos. 


			Sendo o princípio da democracia a virtude, e parte desta a justiça distributiva, é inteiramente falso que nas democracias se nivele a virtude com o vício, o merecimento com o demérito, os talentos com a ignorância, a indústria com a ociosidade. Esta igualdade, e ainda a preferência do vício sobre a virtude, é só própria das aristocracias e monarquias, quer temperadas quer absolutas.57


			Adiante estabelece um paralelo “entre o presidente dos Estados Unidos na América e um rei constitucional”, visando opor-se ao controle das Forças Armadas pelo imperador e associar a brevidade das legislaturas aos governos livres.


			O presidente dos Estados Unidos é eletivo, mas não vitalício, como o Zumbi da república dos Palmares, na província de Alagoas; [...]. O imperador é hereditário, e o seu poder, eterno na sua descendência, quando o presidente dos Estados Unidos não passa o acanhado termo de três anos. Os Estados Unidos são uma federação de muitas repúblicas, independentes umas das outras, ao mesmo passo que o Brasil é uma monarquia [...].


			O governo trienal do presidente dos Estados Unidos lhe tira a ocasião de abusar da Força Armada para escravizar a nação, pois que não pode planizar, efetuar o projeto e desfrutar os resultados [...] contra tantos povos espalhados por tão vastos territórios, e tão práticos na liberdade [...]. Está dentro da máxima fundamental da política [...] que em toda magistratura a grandeza do poder deve de ser compensada pela brevidade da sua duração.58


			Além do elogio ao governo temporário, frei Caneca, amparado em Montesquieu, hierarquiza e opõe os princípios distintivos das formas de governo, na medida em que nas monarquias a dependência pessoal ensejaria a corrupção econclui refutando a tradição do governo misto na América.


			Ao mesmo tempo que a virtude, princípio fundamental das repúblicas, faz que na federação os diversos estados confederados se oponham aos projetos do opressor, a honra nas monarquias apresenta aos monarcas infinitos braços, que o sustentem no despotismo e tirania; pois que este é o meio mais fácil de se conseguirem as distinções e preferências, único alvo da honra [...]. Daqui também se segue que quem prega uma tal doutrina segue partido que não é o da grande causa do Brasil, e que nos quer introduzir à cunha os costumes e legislação inglesa.59


			1.2 O tempo reinaugurado da Regência


			“É pois chegado o tempo de perguntarmos ao Brasil o que éramos, o que somos e o que devemos ser.”60


			Talvez poucos “acontecimentos” revelem um autoentendimento do tempo vivido como descontinuidade com o passado quanto o 7 de abril. Ao se percorrer a imprensa do período, a “revolução” engendra um momento peculiar no qual o sentimento de ruptura e provisoriedade permite não apenas uma avaliação negativa do passado recente, mas acima de tudo a possibilidade de moldar o futuro por meio de disputas semânticas, tendo por fim definir posições políticas ou sociais. 


			A conhecida denominação do período regencial pela expressão de “experiência republicana”61 se deve possivelmente à emergência ou consolidação de quatro elementos correlatos que resultam, em maior ou menor medida, da conformação de uma esfera pública política a partir da multiplicação dos espaços de sociabilidade que se traduziam em diferentes formas de participação política.


			Em primeiro lugar, a constituição de um corpo legal pelo Parlamento, particularmente a Câmara dos Deputados, reaberta em 1826, que visava definir e limitar a esfera de ação política do executivo, atualizando a legislação aos “novos tempos”, bafejados por princípios liberais de diferentes matizes. Nesse sentido, observa-se uma autonomização de direito e, posteriormente de fato, de diversas instâncias do governo em relação ao imperador, mas sobretudo da retomada das discussões, tanto no Parlamento quanto na Imprensa, acerca do federalismo e da República, no bojo da reforma constitucional.


			Convém lembrar da mesma forma o reconhecimento do direito de resistência à ação ilegal das autoridades, além da participação popular no serviço de júri, consignado pelo Código de Processo Criminal de 1832.62 De acordo com seus dispositivos, são conferidas funções judiciais e policiais ao juiz de paz, escolhido diretamente pelos eleitores da paróquia, que abrangiam desde a justiça primária das conciliações, o julgamento de pequenas contravenções, até a intervenção direta nos movimentos de rua63, como ocorrera nas manifestações populares que se sucederam ao longo de 1831, sobretudo nos distúrbios do teatro São Pedro em 28 de setembro64, cabendo-lhe exclusividade na formação de culpa e pronunciamento de indiciados. O Código de Processo institui igualmente o júri como Tribunal Criminal, tornando seu exercício acessível a todos os cidadãos considerados aptos a serem eleitores65, nos termos da Constituição de 182466, além de eliminar foros privilegiados, com a exceção da Família Imperial e do Legislativo.67


			A escolha dos jurados era feita em cada distrito, por uma junta composta do juiz de paz, do pároco e do presidente da Câmara Municipal. Em seguida, as listas eram afixadas nas portas da paróquia ou capela e publicadas na imprensa.68 Após quinze dias da publicação, eram transcritos pelas Câmaras Municipais os nomes dos alistados para pequenas cédulas, conferidas pelo promotor público.69 Por ocasião do processo, a urna com as cédulas seria aberta e os jurados de acusação sorteados por uma criança na presença do juiz de direito, do promotor e dos jurados.70 Após a formalização da acusação, era então composto o segundo conselho de jurados, com doze membros.71 Cumpre assinalar que além do processo de escolha, como foi visto, todas as sessões dos jurados eram públicas, com a exceção da votação.72


			Em segundo lugar, ao lado do aspecto formal, percebe-se o intenso envolvimento da população nos movimentos de rua anteriores e posteriores à Abdicação em 1831.73 O ambiente igualmente era propício para o apoio dos soldados que se achavam sob as armas por força de recrutamentos feitos de forma irregular e submetidos a castigos humilhantes. Havia, portanto, um esforço dos exaltados no sentido de estender a cidadania aos soldados.74


			O terceiro elemento que confere uma dinâmica mais participativa à vida política no período regencial diz respeito à ampliação da organização das sociedades políticas e civis,75 o que se insere no processo apontado por Habermas em relação à passagem das sociedades secretas para as associações livres.76 O jornal Nova Luz Brasileira registrou esse fenômeno relacionando-o aos princípios americanos. 


			Nos países, porém, como é o nosso [...] julgamos que deve acabar o tempo das Sociedades Secretas, para começar uma nova era de Sociedades Patrióticas, Científicas, Filantrópicas e Literárias e de proteção à Indústria [...]. Uma espécie de mistério que é próprio em homens habituados ao secretismo; [...] que muitas vezes substitui a [...] razão, o que é impróprio do homem livre, principalmente Americano.77


			Relacionadas direta ou indiretamente às diferentes tendências políticas, destacam-se, como se sabe, a Sociedade Defensora da Liberdade e Independência Nacional, criada em março de 1831 em São Paulo e em maio do mesmo ano no Rio de Janeiro, a qual passa a vincular-se, por sua vez, ao grupo liberal moderado a partir do final de 1831; a Sociedade Federal, dedicada à campanha em favor do federalismo, fundada em Pernambuco em 16 de outubro, na Bahia no dia 30 de novembro78 e na Corte em dezembro de 1831, sob a responsabilidade de Ezequiel Corrêa dos Santos, redator do jornal Nova Luz Brasileira; e a Sociedade Conservadora da Constituição Jurada no Império do Brasil, fundada em janeiro de 1832 e substituída em 1833 pela Sociedade Militar, reunindo caramurus e restauradores.79


			Além das sociedades políticas, é possível encontrar alusões a inúmeros clubes, sobre os quais pouco se escreveu, como o chamado


			“Clube da rua dos pescadores”, localizado na residência e livraria de Evaristo da Veiga, no qual reuniam-se políticos da facção moderada como Diogo Antonio Feijó, Francisco Sales Torres Homem e Rodrigues Torres. Outro clube que teria tido grande influência no 7 de abril, seria o “Clube dos Amigos Unidos”.


			Instituído “com fórmulas maçônicas”, que contava, segundo Octávio Tarquínio, com a participação de Teófilo Otoni como secretário. Ainda de acordo com o autor, o clube pretenderia “não apenas uma república provisória, mas o ‘próprio governo do povo por si mesmo’, [...] jurando sobre o sangue dos Canecas e dos Ratcliffs”.80


			O quarto elemento sinalizador da conformação de um espaço público político é a proliferação de periódicos na Regência. Inegavelmente a imprensa nas primeiras décadas do século XIX fundamenta-se no modelo liberal, no contexto da constituição de um público composto, majoritariamente, por setores alfabetizados, camadas médias urbanas e setores mais abastados da sociedade, ou seja, a denominada “boa sociedade”. Dessa forma, a imprensa conformava-se num espaço de mediação e comunicação entre a sociedade e o poder público.81


			Nessa circunstância, os jornais assumiam um papel ambivalente, ao mesmo tempo influenciavam e espelhavam a opinião pública. Reveladora deste último aspecto é a “seção de correspondência” dos leitores, inserida em inúmeras folhas e identificada como um “espaço possível de cidadania”, no qual constituía-se um espaço público de debates, confronto de ideias, denúncias e reivindicações.82


			Apesar da expansão da imprensa, a censura constituía-se em fator de intimidação permanente, o que pode ser conferido pelos inúmeros processos instaurados contra redatores mesmo durante a Regência. Como se sabe, a abolição da censura prévia relaciona-se às medidas adotadas pela Junta de Governo da revolução portuguesa em 21 de setembro de 1820, o que levou D. João VI a assinar no Rio de Janeiro a suspensão da censura aos manuscritos, através do Decreto de 2 de março de 1821, fazendo-a recair, contudo, nas provas tipográficas, desestimulando, dessa forma, os impressores que não haveriam de arriscar a tiragem diante da possibilidade de perdê-la.83


			Em 28 de março de 1821 efetivamente ocorre o fim da censura prévia no Brasil. Todavia, inúmeros empecilhos seriam impostos para obstar a liberdade de imprensa, especialmente em virtude da proliferação de prelos, folhetos e periódicos, entre os quais a proibição do anonimato na tipografia oficial.84 É mister observar que logo após a dissolução da Constituinte, em novembro de 1823, D. Pedro emitiria um Decreto que previa a regulamentação do projeto de lei, já aprovado na Assembleia no dia 2 de outubro do mesmo ano, “marcando justas barreiras” à liberdade de imprensa.85


			Quanto ao detalhado projeto, mencionado no decreto imperial e apresentado na Assembleia em outubro, seria composto de 45 artigos. Em linhas gerais assegurava-se o fim da censura, assim como o direito de “publicar, vender e comprar os livros e Escritos de toda a qualidade”. Contudo, obrigaria todos os impressos a informarem o local, o ano, bem como o nome do impressor. A omissão ou falsificação de tais informações seria punida com multa.86


			A defesa dos dogmas da Igreja Católica também estaria consignada no projeto, assim como a criminalização do incitamento dos povos à rebelião, sendo punido o redator com penas que oscilavam entre a prisão por um ano e multa de 100 mil réis para o primeiro caso, e 10 anos de degredo “para uma das Províncias mais remotas” e multa de 800 mil réis para o segundo. Se o “abuso consistir em atacar a forma de Governo Representativo Monárquico Constitucional [...] será condenado em cinco anos de degredo e 600 mil réis”.87 A responsabilidade nesses casos pesaria em primeiro lugar sobre o autor ou tradutor e, na falta destes, recairia no impressor.88 A qualificação dos delitos ficaria a cargo dos Conselhos de Juízes de Fato “que para este fim se hão de criar nas Comarcas, havendo em cada uma delas um Conselho de nove vogais e outro de doze”.89 


			No dia 3 de maio de 1830, por ocasião da abertura das sessões na Câmara dos Deputados, o imperador volta a referir-se na Fala do Trono à necessidade de impor restrições à liberdade de imprensa.90 Com efeito, em 20 de setembro de 1830 seria editada nova lei “Sobre o abuso da liberdade de Imprensa” que consignava em seu segundo artigo:


			Abusam do direito de comunicar os seus pensamentos os que por impresso de qualquer natureza emitirem:


			1o – Ataques dirigidos a destruir o Sistema Monárquico Representativo, abraçado e jurado pela Nação e seu Chefe. Os responsáveis incorrem na pena de prisão de três a nove anos e na pecuniária de um a três contos de réis.


			2o – Provocações dirigidas a excitar rebelião contra a Pessoa do Imperador e seus direitos ao Trono.91


			Contudo, a nova lei de imprensa seria alvo de protestos. No mês seguinte circula no Rio de Janeiro uma Carta aberta ao imperador, assinada por “Hum Brasileiro Livre” insurgindo-se contra as medidas restritivas:


			Senhor = A Liberdade de Imprensa, esse Sustentáculo da Liberdade de uma Nação que como a nossa chega a proclamar o Sistema Constitucional e a constituir-se Soberana [...] Senhor, sucumbindo aos golpes de uma Lei injusta e anticonstitucional que, segundo dizem, acaba de ser sancionada por S.M.I.C. [...] Daqui a pouco a Lei mais bárbara sufocará nossas vozes e o grito do Despotismo sufocado em nossos Corações [...] talvez faça passar em nosso Solo diamantino Cenas de horror [...] que cumpre evitar acudindo aos males da Pátria [...]. Santa Liberdade, tu fazes nascer em nossos corações uma chama ardente que nutre o teu amor: a América é livre e livre há de existir enquanto durarem os Séculos.92


			À multiplicação de periódicos, entretanto, – que passa de 114 folhas em 1831 para 157 em 183393 – corresponde uma redução na circulação de panfletos, o que, não obstante, indica um crescimento do público leitor em virtude do incremento da demanda por essas publicações. Assim sendo, a despeito da perpetuação da censura, em particular ao se tratar dos temas correlatos às formas de governo, os jornais constituem um meio privilegiado para o estudo da difusão dos princípios doutrinários, a avaliação da redefinição semântica de conceitos políticos, como também para a apreensão do aspecto formativo do qual se revestia a imprensa política na primeira metade do século XIX.


			Por outro lado, uma das maneiras de refletir sobre o tempo consistia nas polêmicas acerca da duração das formas de governo, bem como sobre as razões, internas ou externas, para suas transformações. Em 1834, às vésperas da edição do Ato Adicional, foi escrito um interessante livro pelo deputado, identificado com os caramurus, Francisco Montezuma (1794-1870), intitulado A liberdade nas repúblicas. Dedicado a José Bonifácio e precedido de citação de Edmund Burke, o texto se constitui num libelo em defesa da monarquia.


			No prefácio, o deputado Montezuma procura justificar a publicação do livro:


			desejoso de fixar a minha opinião sobre um ponto tão importante da Política, especialmente na época em que se trata de reformar a Constituição do Estado e parece haver passado o princípio de que se podem propor reformas que versem sobre a Base do Sistema de Governo adotado pela Nação.94


			O livro, recheado de exemplos históricos, procura fundamentar a associação entre experiência – estabilidade política – e monarquia, tendo em vista que apenas os governos monárquicos igualam os súditos, ao protegê-los da ambição.


			A experiência tem sempre demonstrado que de nada depende tanto a pública felicidade como da estabilidade do Poder Executivo [...].


			É por isso que há muito que discuto comigo mesmo a ideia de que as Monarquias bem constituídas são Governos mais liberais, e mais protetores, particularmente das Classes pobres e industriosas, e menos sujeitos a preconceitos contra a igualdade natural dos Homens do que as Repúblicas, onde não só se acreditam e tomam substância as distinções sociais como os preconceitos de Classe são menos generosos, completamente intolerantes e até atrozes.95


			No segundo capítulo, dedicado à República romana, ampara-se em Montesquieu para afiançar que a ambição, tida como elemento de prosperidade nos governos monárquicos, mas corrosivo nas repúblicas, e o aumento do poder da aristocracia, controlada apenas na presença da autoridade dos reis, teriam arruinado os romanos, levando à instabilidade após a instituição da república. “A Monarquia durou 245 anos; e que a República não pôde resistir à violência das facções, e ao conflito dos partidos opostos por mais de 53 anos sem alterar sua Constituição, sem arrastar os ferros da mais ignominiosa escravidão e tirania”.96


			De acordo com os argumentos apresentados, é possível perceber uma visão cíclica do tempo na análise de Montezuma em razão de dois elementos: “o pendor do coração para o despotismo”, que destruiria as monarquias, e a “demagogia” que conduziria às democracias, nas quais a ambição descontrolada e a anarquia, igualmente levariam à tirania por meio da usurpação.


			Até aqui temos visto todas as Associações Políticas começarem por adotarem (sic) a Forma Monárquica, ou o Governo de um só, [...] temos visto tão bem que mal constituídos tais governos, eles têm sido incapazes de resistir, de um lado, ao pendor do coração para o despotismo; e de outro, aos embates da demagogia inquieta, [...] em conseqüência do que a Forma Monárquica do Governo se altera, desaparece o Governo de um só [...]. Temos visto criado o governo de muitos, ou o Democrático, sem que todavia melhorem os Povos de sorte e vejam melhor garantidos os seus Direitos. A desordem, a confusão, a guerra civil e a própria anarquia, a mais tirânica, tem sido então a conseqüência de tais Governos [...].


			Nessa luta terrível [...] temos visto voltarem outra vez as Nações ao governo de um só, o que de ordinário começa sempre por uma USURPAÇÃO.97


			Assim a argumentação confere à monarquia uma espécie de legitimidade histórica, não apenas porque o “governo de um” seria tanto o ponto de partida quanto o de chegada do ciclo político, mas especialmente porque seria o único capaz de controlar a Roda da Fortuna, movida pelo “pendor do coração” e pela ambição, promovendo uma inversão no pensamento republicano. Após citar Montesquieu, afirma que “a ambição que nas Monarquias é um elemento de prosperidade, nunca perigoso, nunca fatal à existência do Estado; nas Repúblicas é o maior inimigo de sua Grandeza”.98


			Por outro lado, o governo monárquico requalifica a ideia de aristocracia. 


			Em todas as Repúblicas [...] as Classes médias e ínfimas da Sociedade têm sido iniqüamente tratadas e espezinhadas por uma aristocracia mais orgulhosa, mais tirânica porque se supõe menos fundada e estável do que a das Monarquias [...]. Nas Monarquias a aristocracia é sempre protetora entre o Povo e o Chefe do Estado.99


			Como desdobramento da ambição, infrene nas repúblicas, a corrupção, associada aqui à apropriação de recursos públicos, cresceria na proporção em que se amplia a participação no governo. Assim, “em vez de sofrer o Estado os favoritos de um Príncipe, deve fazer a fortuna e satisfazer a avareza e cobiça dos amigos e dos parentes de todos aqueles que por desgraça do Povo têm parte no Governo”.100


			Além da corrupção, a ideia de uma “igualdade imaginária, mas nunca realizável”, seria outro fator de desordem, guerra civil e anarquia. “O nome de República só serve para piorar a sorte do Povo, exacerbando suas paixões, e dilatando cada vez mais o âmbito dos projetos anárquicos, filhos da miséria de sua política situação”.101


			Ao rememorar mais uma vez o objetivo do livro, qual seja, avaliar historicamente a forma republicana “tão preconizada e oferecida por alguns como modelo das nossas futuras Reformas”, o deputado enfatiza a necessidade de adequar a forma de governo e as instituições aos “nossos usos e costumes”, retomando conhecido argumento. Mas, ao contrário da proposição que defende a necessidade de um governo centralizado para dissipar diversidades, sustenta-se aqui uma suposta unidade e homogeneidade entre as províncias. 


			Assim como a Constituição da Suíça, a sua Forma de Governo foi obra do Clima, dos usos [...], assim também a nossa é filha da nossa idade, dos nossos usos, de nossa posição102 [...]. Enfim, é este o caso de dizer-se com Montesquieu que cada um Povo chama Liberdade o governo mais conforme com seus costumes e inclinações.103


			Por esse motivo chama a atenção para os possíveis malefícios do “sistema federal” para o país.


			Se é para isto que se promove a Federação no Brasil, se é para dar a cada uma Província uma Constituição diferente [...] então a desgraça de nossa Pátria será inevitável [...]. A Nação Suíça é formada [...] de Alemães, Franceses, Italianos, Romanos e judeus: A Brasileira porém só conhece em seu seio uma única Nação, uma única Família, uma única Religião, os mesmos hábitos e costumes por toda parte; nunca se achou dividida em Estados distintos! É pois inconcebível o mistério de afrouxar para apertar o que ligado está!104


			De acordo com a ordem cronológica estabelecida no livro, o último capítulo se ocupa da análise das instituições norte-americanas, cujo país é adotado pelos republicanos como “Capacete Mágico com que se defendem [...] nas contendas e exames científicos dos seus dogmas políticos!”105


			Entretanto, ainda “fundado na História”, afirma, desconsiderando inteiramente a instituição escravista em ambos os países, que comparadas as duas Constituições, na brasileira:


			São melhor respeitados os Direitos do Homem em Sociedade [...] [uma vez que] nenhuma distinção faz do Homem Branco e do Homem de cor, todos são filhos da Lei. Todos são igualmente Cidadãos do Estado. Todos gozam dos mesmos Direitos.106


			Outro argumento utilizado é a crítica à preeminência da riqueza enquanto diferenciador social: “Ali um estúpido rico merece maior consideração e estima do que o 1o magistrado [...] E se devemos mudar a Forma de Governo [...] que se me mostre em que consiste a primazia daquela Federação”.107


			A duração das repúblicas, ou a capacidade de se perpetuar em face das ameaças externas e da corrupção interna, também é objeto de reflexão entre aqueles que defendiam um governo republicano, no sentido mais estreito, ou seja, eletivo e temporário, em razão do “espírito do tempo”. Dessa forma ponderava Borges da Fonseca, para quem a iminência do fim da monarquia tornava imperiosa a implementação do federalismo, visto aqui como um caminho para a república, repetindo as palavras de Thomas Paine.


			As revoluções se multiplicam; os reis se aniquilam, e sob os restos de seus depravados tronos se vê erguer o sistema da natureza [...]. O século 19 não é o século das monarquias.


			França e Inglaterra, que há tanto tempo lutam, vêem aproximar-se a época em que o sistema Republicano deve ser estabelecido [...].


			Assim pois e porque a realeza vai ser aniquilada em o mundo inteiro [...] e cada geração vai legislar para si só, muito convém que com toda a brevidade passe a reforma federal em a nossa Constituição.108


			Outra forma de abordar a questão relaciona-se às polêmicas que versavam sobre a vitaliciedade dos cargos. Sobre esse tema posicionou-se o redator do jornal Voz Fluminense, quando acusado pelo Jornal do Commercio de republicano.109


			Vimos que o sábio e sério autor do artigo, depois de acusar a nossa tendência para o Republicanismo [...]. Diz mais Plancher que se fora vitalícia a Presidência dos Estados Unidos, Wasington (sic), Adams, Jeferson (sic), Monroe e Jackson teriam sido imperadores [...]. Suponhamos que se fosse vitalícia a Presidência, podiam ser os sucessores simplesmente Presidentes ou reis ou imperadores, ou mesmo caciques e Papas [...] e até suponhamos que não haveriam sido Presidentes vitalícios tantos homens em tão pouco tempo, salvo se fossem logo mandar ceiar (sic) com Cristo, como dizem ser uso entre os monárquicos de barretinhos vermelhos, os cardeais que têm um santo remédio, conhecido pelo nome de caldo santo do Vaticano; com o qual remédio eles alargam ou encolhem a palavra vitalícia entre os Santos Padres e alguns reis que têm fé nas feitiçarias da política romana de hoje em dia.110


			Paralelamente à rotatividade, o princípio da elegibilidade era igualmente enfatizado como único meio de assegurar a virtude. Em janeiro de 1832, O Clarim da Liberdade imprime extenso artigo enumerando as “vantagens” dos governos republicanos com base em três ordens de considerações. Em primeiro lugar o redator invoca a virtude, entendida como sinônimo de patriotismo, contrapondo-a à riqueza: 


			Todavia vou com a minha franqueza costumada, sustentar a forma de Governo Republicano, suas vantagens em relação ao nosso estado social, [...] desprezando chaves, comendas, hábitos, e mesmo fortuna, [...] admitindo a virtude na Choupana do pobre, em despeito do palácio do opulento. 


			Em segundo lugar, argumenta que a escolha “popular” condenaria os maus governantes ao ostracismo, obrigando-os a “viver na ignomínia de seus concidadãos”. Por fim, a República deveria ser encarada “pelo lado das luzes Americanas”, ressaltando a imposição de se superar os “trezentos anos de escravidão” gerados pela colonização portuguesa. 


			Qual o [Brasileiro] que não deseja a felicidade de sua Pátria, a exemplo dos Estados Unidos da América do Norte? Brasileiros, atendei, meditai no que expende o Redator do Clarim da Liberdade, [...] e então continuarei a mostrar as vantagens do sistema Republicano, combatendo os abusos e todos os liberais fingidos.111


			2. A ressignificação dos conceitos à luz da Filosofia da História


			“Ningún pueblo posee ideas para


			las cuales no tiene palavras.”112


			Inúmeros periódicos regenciais elaboraram, com maior ou menor sistemática, dicionários de conceitos políticos, tendo por fim redefinir palavras e conceitos não mais adequados ao que era concebido como um “novo” tempo. Nesse sentido, a análise conceitual corresponde ao pressuposto para interpretar não apenas os conflitos entre diferentes grupos, mas precisamente, a chave para apreender suas particularidades.


			Entretanto, à mudança de significados para as mesmas expressões dentro de um dado contexto histórico corresponde a percepção de um sentido, um telos no espaço da ação política.113 Conforme assinala Reinhart Koselleck, desde o século XVIII acentua-se a luta semântica para demarcar posições políticas ou sociais, o que confere aos conceitos, por si abstratos e polissêmicos, uma vez que reúnem a pluralidade da experiência, uma perspectiva temporal informada pela “teologia do progresso” que imprimiria sentido à mudança.114


			Assim sendo, do ponto de vista metodológico, a história dos conceitos implicaria não somente no estudo de seus significados, a partir de uma perspectiva diacrônica, mas igualmente nas várias maneiras de exprimi-los, incluindo noções correlatas ou contrárias.


			De acordo com essa visão compreende-se os três conjuntos de conceitos sugeridos pelo autor. Em primeiro lugar, os “conceitos de tradição”, cujos significados mantêm-se parcialmente ao longo do tempo, como aqueles empregados na teoria aristotélica; em segundo lugar, conceitos cujos registros mudaram tão radicalmente, a despeito de terem os mesmos significantes, que só podem ser compreendidos num contexto histórico específico, como ocorre à noção de História; em terceiro lugar, os “conceitos de movimento”, que correspondem a determinadas situações políticas, cuja novidade pretende registrar ou provocar, como aqueles aos quais foi acrescentado o sufixo “ismo”.115


			O conceito de república, todavia, pode também abranger os três grupos citados anteriormente, dado que por vezes é utilizado nessa conjuntura de forma alternativa à noção de democracia ou democracia pura. Em primeiro lugar, a república antiga igualmente seria interpretada como uma das formas possíveis de organização da polis, com determinações, modos de proceder e regulamentações.
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